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ASSUNTO: PROJETO DE LEI -DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO

DE BANHEIROS QUÍMICOS NAS FEIRAS LIVRES DO MUNICÍPIO DE ]ACAREÍ.

AUTORIA: VEREADOR DR. RODRIGO SALOMON.

PARECER N° 159 -RRV -SAI -06/2018

1-    RELATÓRI_O_

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Dr.  Rodrigo  Salomon, que

dispõe sobre a obriga±oriedade de disponíbilização de banheiros químicos nas feíras

livres do Munícípío de Jacareí.

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue justificativa que embasou a iniciativa

do NobTe CaLma.T±staL, cujo objetivo ê, em apartada síntese. propiciar condições adequadas de

higíene, saúde e dignidade aos feirantes e aos frequentadores das feiras livres da cidade.

0 presente  Projeto foi remetido a essa Consultoria Jurídico-Legislativa para estudo

jurídico.

Éasíntesedonecessár,o.passamosaanáhseemamflestaçãoQ`
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11 -FUNDAMENTACÃO:

A matéria em destaque no respeitável Projeto de Lei, 7io iiosso enteJ]dímeiift}, e sflJvo

melhor    iuízo.    aüresenta    vício    fiormal    de    iniciativa    e    vício    material    de

inconstitucionalidade a.ue impedem a sua regular tramitação. Ser\ão vejaLmos.
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Ao estabelecer a obrigatoriedade de disponibilização de banheiros químicos nas feiras

Llvres  do  Muricfp±o,  o  PL  feTe  o  Princípio  Constitucional  da  Separação  dos  Poderes,

insculpido nos artigos 2° da Constituição Federal e 5° da Constituição Estadual de São Paulo,

posto invadir a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, em matéria

de gestão administrativa.

Por certo, a matéria apresentada na propositura refere-se a a£o de admi.JiJ.sfmção ow

de ges£ão, exclusivo do Executivo.

Ato de administração ou de gestão é aquele praticado pela Administração Pública como

um ato típico de administração, assemelhando-se aos atos praticados pelas pessoas privadas,

como, por exemplo, a alienação e a aquisição de bens.

Uma Lei que estabelece uma obrigacão ao Executivo, impondo a prática ou não de um

ato  de  administração  ou  de  gestão,  fere,  sobremaneira,  o  PriJicípfo  da  Sepamção  dos

Poderes, tendo em vista a autonomia executiva para praticar referidos atos.

Nesse mesmo sentido, encontramos decisão do Egrégio Tribunal de }ustiça do Estado

de São Paulo;  referido Tribunal Bandeirante entendeu ser inconstitucional Leis Municipais

idênticas e semelhantes à matéria ora trazida na presente propositura (acórdãos em anexo).

E mais.

Na ADl n° 0534707-88.2010.8.26.0000 foi reconhecida a inconstitucionalidade da Lei

Municipal  n°  5.424/10,  desse  Município,  que  dispunha  sobre  instalações  de  banheiros

químicos em eventos realizados na cidade (ver acórdão anexo).
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A_z}eHas  _Dor  amor  á  flrüHmentacão,  o  Projeto  de  Lei  n°  208  de  18.12.2009,  que

originou a Lei  Municipal n°  5.507/2010, trazia matéria idêntica à tratada no  presente PL,

porém,  a  referida  Lei  foi  VEr4DA  pelo  então  Prefeito  à  época,  sob  os  iguais  argumentos

supramencionados.

Eiil

_

Em que pese a Ementa do acórdão acostado à justificativa do respeitável Vereador,

Tema de Repercussão Geral 917 -STF, a mesma refere-se a objeto diferente ao aqui estudado,

não  podendo  ser  aplicado  a  atos  de  administração  ou  gestão,  posto  caber  somente  ao

Executivo reger à Administração Pública.

0 Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário que

originou o Tema 917,  é explicito  quando  menciona  que  a Leí de fi]fcfa£fva _mrJamenmr

aeradora  de  desDesas_  ao  Executivo  não  vode  alterar  a  atribuicão  de  óraão  da

Administração Pública (matéria essa de iniciativa privativa do Chefie do Executivo..

Consoante se observa do documento às fls, 06, as feiras livres na cidade realizam-se em

diversos locais e, muitas vezes, em wm mesmo cZz.a, temos feiras livres em dois locais distintos.

Isso  demanda despesas não  só  com os equipamentos  (banheiros  químicos)  como também

±nstalaçào e íirma;zer\aLgem, além de servidores e veículos apropriados para a locomoção.

OL(  sejci,  para  a  instalação  dos  banheiros  químicos,  o  Executivo  Municipal  terá  que

dispensar servidores (brcrçcii.s e mo£orz`sfcrs), atribuindo-lhes uma nova função, o que macula

de inconstitucionalidade de iniciativa o presente PL  ü)os£o qz(e dr'scz'p/i.ncr ma£e'rJ`a reJcr£z.vci a

servidores  públicos,  além  de  criar  nova  atribuíção  ao  órgão  administrativo  competente

vigilância sani±ária, se o caso).

CorLtudo, e poT todo o exposto, entendemos haver evidente mácula fiormal e material

à constitucionalidade no presente PL.
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Posto isto,  e tendo  em vista todo o acima exposto, eJiúendemos, gEZHÉL  que o

presente  Projeto  de  Lei  Jião _i}oderití  _z}rossegHfr,  devendo  ser  arqLifvado  nos  termos  do

Regimento lntemo da Câmara Municipal.

MaLs, caso não se.ia esse o respeitável entendimento da Vereança, o pTeserLte

PL  poderá  prosse=quir,  submeter\do-se,  coritudo,  a  um  turno  de  discussão  e  votação.

rLecessttímdo, paLraL aL sua apTovaLção, do voto fiavorável da maíoria dos membros da Câmara

MHJifcfzJcrJ, nos termos do Regimento lntemo da Câmara Municipal.

Antes,  porém,  deve  ser  objeto  de  análise  das  Comissões  Permanentes  de

Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento.

Sem mais para o momento o, é este o nosso entendímento, sub censura.

A análise da autoridade competente.

|acareí, 06 de junho de 2018,

Renata Ramos Vieira

Consultor |urídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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PCDER  mICIÉRIO
TRiBtm" DE  dpsTiçà DE  sÃo E\fiÊ¥

TEtcBg##oD,EÉEFSTá%AMDOENsoÃc°RÁP#L°

FtEGISTFEADO{A] S0B N°

ficômÃo

Vist:os,   relatados  e  disçutidos  estes  autos  de
DirEta        de        lnc:c]nstiúucionalidade        na         Ü2 96681-
68.2Q11.8.26.0000,    da   Comart=a   de   São   Paulo,    em   que   é

auLor    PREFEIT0    DO    MUNICÍPIÜ    DE    GUARULHOS    sendo    réu

PREglDENTE   DA   CÃMARA   MUNICIPAlj   DE   GUARULHOS,

Àt:OR"H,    em    Órgão    Espec:ial    do    Tribunal    de
Justiça   de   São   Paulo,    proferir   a   seguinte   dec:isão:
''JULGARAM   A    AÇÃO    PRC}CEDENTE.     V.Ü.",     de    confc}rmidade

com     o     vc>to     do{a}      Relatorta},      que     integra     este

ac:órclão +

0      julgamento      teve      a      partic!ipação      das
Desembargadores      IVAN     SARTORI      {Presidente},      CORRÊA

VIANNA,       IiuIZ      PANTALEÃor       GÜNZAGA      FRANCESÇHINIÍ       DE

SANTI    RIBEIRO,     GUERRIERI    REZENDE,     WALTER    DE    ALMEIDA

GUILHERMEr      ELlil0T     AKEL,       CESTII.HO     BARBC}SA,      ANTONI0

C:ARLOS       MfiLHEIROS,        ARTUR       MARQUES,        CAUDUR0       PADIN,

GUILHERME    G.     STRENGER,     Ruy    cOFPoLA,     RENATa    NALINI,

R0BERT0    Mfic    CEUCKEN,     KI0ITSI    CHICUTA,     ENI0    ZULIANI,

LUIS    SOARES    DE    MEI]LO,     GRAVA    BRAZIL,     LUIZ    ANTONI0    DE

GODC}Y,     RIBEIRO    DA    SILVA,      FERRAZ     DE    ARRUDA    e     FRANÇA

CARVALHO .

São   Paulo,   23  de  maio  de   2012+

í#"'`/
CEMEIOS  mi[m

RELATOR
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Ação  Direta  de  liiconst`  029ó68I-68`20l l,8.26+000Ü  São  Paulo  VOTO  27463
Autor:  Prefeíto do  Muniçípio de Guarulhos.

Réu:  Presidente  da Câmara Municipal  de Guarulhos+
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AÇÃÜ   DIRETA   DE   INCC}NST]TUcloNALIDAI}E.   LEI   MUNICIPÀL
N°   6.935/2011   DO   MUNIcipIÜ  DE  tiuARULHOS.  ATO  NORMÂTIV0   QUE
DISI'ÓE   S0BRE   Á   INSTALAÇÃO   DE   EANHEIROS   QUIMIC:OS   NAS   FEIRAS-
LIVRES.   MATÉRIÁ   DE   INICIATIVA   RESERÚADA   A0   CHEFE   D0   PODER
EXEÇLJTIVO.  OFENSA  A0  PRINCÍPI0  DA  SEPARÁÇÃO  DE  PODERES.  VjcI0
DE   INICIÁTIVA   CONFIGURADO.   INTELIGÊNt:IA   DOS   ARTS+   5°,   47,   11   E

XIV        DÃ        CONSTITU[ÇÃO        ESTADUAL+        INCONSTITUcloNALIDADE
RECC}NI+ECIDA.  AÇÃO  PROC:EDENTE.

Cuida-se    de    ação    direta    de    inconstitucionalidade

ajuizada pelo  Prefeitü  de Guarulhos,  com pedido  de  liminar,  visando

declaração  de  ineonstitucionalidade  da  Lei  Muní¢ipal  n°  6.935/2t}11

de  Guarulhos,  que  dispõe  sobre  a  instalação  de  banheiros  químicüs

em feirasilivres.

Argumenta  o  autor  que  o  diploma  em  questãü  cuida

de matéria de  iniciativa privativa  do Prefeito Municipal.  Além  disso,

üfend£  üs  arts.  5°€  47,    I  e  XIV  da  Constituição  Estadual.  Pede  a

procedência.

Â   liminar   foi   deferida   {cf+   fls.   41)   e   vieram   a§

informaçõeÉ.

Manifestou-se  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que

afirmou não haver interesse na defesa do ato impugnadü,
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0  pareoer  da  Procuradoria  Geral   de  Justiça  foi  no

sentido da procedêmia da ação.

É o relatório.

Á  demanda  é  procedente,  visio  que  o  diploma  legal

memionado,  que dispõe  scibr€  a instalação de banheiros  químícos  em

feiras~livres,  originou-sç  de prújetü d£  iniciativa parlamentar {cf.  fls.

36}.   o   que   invade   a   esfera   de   atribuição   reservada   aü   Prefeito,

incürrendo em víciQ d€  inicíativa.

É    que    cabe    ao    chefe    do    Poder    Executivo,    Ü

planejamento,   a  Úrganização,   a  direção  e  a  ex£¢ução  dog   serviços

públi€os   municipais   e   não   cabB   ao   Podgr   Legislativo   Municipal

iniciatíva que,  direta ou indiretamente,  modifique ou interfira em tais

atribuições.  como ocorre na espécie.

Relembre-se   que   a  iniciativa  reservada   decorre   de

cümando  constitucíonal  que  atribui  a  seu  titular  o  püder  de  decidir

sobre proposta de  direito novo em matéria de  sua  especíal at£nçãü ou

preponderante   interesse   {Manoel   Gonçalves   Ferreira   Filho,    "Do

ProGes5o  Legislativo",  Ed.  Saraiva.  5a  ed.,  2ÜÜ2a  p.  208).  E  se  a  Lei

Maior  assim  dispõeg  tal  oomando  não  pode  deixar  de  ser  observado,

pena   de   desrespeito   ao   princípio   basilar  da  separação   de  poderes

{STF   -  Pleno,   ADln.   2.364/AL,   Rel.   Min+   Celso   de   Mello,   DJU

14'12.01).

Ação Díreta de  ln¢onst.  029ó68l-óS,2011.8+26.0000  São  Paulo  VOTÜ 27463
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0  víciü  de  Íniciativa  aqui   é  manifesi:o  e  macula  o

dispositivo    ]€gal    sob    análise`    Assim,    forçoso    Goncluir    que    a

iniciativa legislativa em questão não observou o que dispõe o art.  47,

11  e  XIV,  da  Constituição  Estadual9  Üfendendo,  em  Gonseqüência,  o

princípio  da  separaçãü  de  poderes  {art.   5°,  ±fip!±±,  da  Constituição

E5tadual}. Não pode subsistir,

Em   resumü,   pelüs   motivos   acima   elemados,   outra

soluçãa  não  há  a  não  ser  a  declaração  de  ineonstitucionalidade  do

referido diploma I€gal.

Pelo exposto, julgo prüeedente a present€  ação direta

de     inconstitucionalidade    da    Lei    Municipal    n°    6.935/2Üll     do

Muni¢Ípio d€ Guarulhos.

Ação  DiTeta  de  [nconst.  0296681-6S.20I 1.8.2ó+ÜOÜO  São  Paulo  VOTO  27463
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ViE5tos,   relatados  e  discutidcis  estes   autos  de
Direta        de        lnccinstituciórialidads        fl°         0229363-
34.2012.8.26.00Ü0,    da   Comar¢a   de   Sãc}   Paulc],    em   quE3    é

autor      PREFEIT0      DC}      MUNicípIO      DE      TAUBATÉ,       é      réu

pREslDENTE   DA   cÂMAm   MUNlclpflL   DE   TAI]BETÉ.

ÀC:OÊI}"I,     em    argão    E5peçial    da    Tribunal    de
Justiça   de   São   Paulc],    prc]ferir   a   seguinte   decisão:
"JULGARfiM    A    AÇÃO    PROCEDENTE.     V.U.",     de    cc>nformidade

cam     o     voto     d®{a}      RE:lator{a},      que      inte9ra      estÊ

ac:órdãci .

0      julgamento      t€ve      a      participaçãa      dos
Desembargadores     IVAN     SARTORI      {PresidEntÊ} ,      GC}NZAGA

FRfiNCESCHINI,      ALVES      BEVILACQUA,      GUERRIERI      REZENDE,

WALTER       DE      ALMEIDA      GUII]HERME,       3tfivIER       DE      AQUINO]

GASTILH[}    EAREOsfi,     flNTONI0    LUIZ     PIRES    NETO,     ANTONIO

cARLos        MALHE IRos ,         ANTONla        vil.,ENILSoN ,         FERREIRA

RC}DRIGUES,       C:AETAN0      LAGRASTA,       PÉH.ICI.ES      PIzfl,       ARTÜR

MARQUEsr      CAUDURC)     PADINr      RENAT0     NAIJINlt      R0BERT0    MAC

CRACKENr     ENI0    ZÜLIANli      LUIS     50ARES     DE    MELljc}/      PEUL0

DIMAS   MASCARETTI,     ITAMflR   GfllNO,    MÁRCI0   EÁFtTOLI,    AMADC}

DE   FARIA   e   RUY   CCJPPOLA.

HIOITSI  C:HIcmA
RELflTOR
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TR]BUNAL I)i[i JUST[:ÇA DÜ ESTÁD0 DE SÀC} PAIJLO

ÓRGÃO ESPECIAL

l]lRF.TÀ l]F. INCONSTITUCIONALIDADE N." ü229363-34.20i 2.8.26.oüm

CDmar€a : São Pflulo
Requerente: Prereifo do Munitíi]io d€ Tnubaté
R€qucrido  = l]residente da Câmarü MuiEi€ipal dc Taubaté

VÜT0 Nú 24.557

E M E NTA :        Ação        DiTelr]        d€
Incmsíti"ciürmlidade.  Lef  n° 4.S99,  de  9  dÊ fevereiro  de
£Ü]2, do Mtinictpio d€ TstLLbutÉ.  Nr}rmft que dispõ€ sobrg a
instalüção d€ bünheiro qwimico i.as ftims lívres e dá outras
i}rDvidêri€fíis.    Pro}gto   de   lei   ílE   íiuiüría   de   V€retidür.
Oc[+rrênciü [Ie vlt:fü de fniciativa. C:ompetênci" privtitfva do
thefie    dü    E)¢ecütivü    pam    a    iniciíit}va    de    iei    sabrg
orgni\.iznção g fiuHciomrti£rito tta AdmfHistrnição, incLusEve
ns qH€ impürt€m indevidü Üu"ei.tu tit± desp£sü púbti€u sem
" indlcüçãü diis ret"rsos disponlv€is. IncnnslilucianalidHdE
por  vio]Eição  uo  prír\c[píri  da  s€parnçãü,  itidizpendênt:ifl  e
harmaitifl e.itm as Paderes` Proeedência da íi€ãa.

É  iiic{]..siilucionml   leit  de   ii.icftiiivfl  i}iirlu"gnlar,  qu€  dispãe
*i}brc  a  iiismlii€i-.ii  de  banligfro  qü{mico  nas fiefi.as  lfvrÊ*  e  dá
i}uitiis    i}r{ivi[Iêiicl"s,    p®r    trattir    de    mí.téria    iipi+n"eiilÊ
n{]mfr.i#tmiivii, cuúa rüri.pÊiêmin Êxtlüsiv" é do ch€fie da Potl€r
Ex¢ri.iivü, resp®msúvel piim ti ii...cfativíi de lef s¢bTe orgítitEzflção
e fiui.tii}"iment{i  íl{i  AilmiitislrHçãü,  can`f"iEuratid®  viüIHção  a{i
princípiü  dfl  s€ptir.iSi-iíi  tle  iiodgreE  pnr  inmsão  dti  gsfieríi  íla
#gx,ã`, n'l"i"i#tr,,,ivt,-

Ti-ata-sg  d€  açãci  direta  de  inconstituçiona]Ídade  ajuizada  pelo

Prefeítti Munit:ipal de Taubaté. tgndü pür objeto fl LÊi n° 4.599. d€ 9 de fevereiro de

2Ü]2.   dü   MLmí€i'pi{}   de   Taubflté.   de   iniciativa   parlamgntar,  que  díspõe  sobre  a

t7
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ÓRGÃO ESPECIAL

DI RETA DE INCON STITUCI0NALI DADE N,® Ü2293ó3-34.2Ü12.8.26.00Üfl

in£talação  de  banheiTo  químico  nas  feiras  livres  e dá  outras  providémias,  sob  a

alegação de t]l`i-risa aü dispostü m artígo 25 da Coiistituição Estadual. aduzindü qu€

a t`âmai'a  imputttu  m  EXEcutivo a  r€alizaçãü de  despçsas para as quai5  não lic}uvc

pr€vjsão orçame"tária e.  mais,  apcintandü  vi'cio  de  iniciativa+  púr tratar de  matéria

qLie r€t`ogg €`i mmpetência  dü PodÊr Legislativü7 unia vez que cuida dE atos própn'os

da  fünçã(} gxtL]çutÉva.  violar]do. assim. o pTímípio {la separaçãü dos pcideres.  Pcde a

@®ffis©ssã®  d]©  flimÊmaü.+

G®mgQBidfidffi  fl  lfimim@ff  (ffia   Ê0)g   Éinffaffi   Pff©§Êffidffis   imff®maq;õ©g   ffi8n®

PEEÜDsid@ffifl@  ¢fl&  ü"âm@ff&  M"miüimffil   {ffl§.  34/38}g  a  dl®uüa  m®Êmffffid®ffiffi  ffi©ml  d®  E§üfflffl®

ffl¢Glõm®"  dE  su@  im&"®mçã®D  G®msigmmd®  qu@  ®  Ü@nm  é  d©  imft©ff@ss@  @%®Husivfflm©mü©

l®¢al    (fls+    ."SÊ)o    fl©md®    ffl    d®müa    ffff]®guffaffl®ffiffl    Ggmfl    d]@    H"süiça    ®pÉmaffl®    p©la

pffdDg@dêmÊüa da &çã¢ü ¢ ffls.  4£/#®),

HFÚ  ®   ff®nfflftóEofi®ó

HE©    ómúgi®9    Gumpm@    ®bsgwfflff   fflu@    ®    ffiffÊm@Éffii®    d)®    affiig®    §®    d]a

ff©msüÊftMiçffiú.D   Fi§fia]du]fflfl   EsÜ&b€flgff©  a   imd®pgmdêm@ia  g  hffim®mia  ©m¢ffe  ®§   P®d©Hgsp   dlg

®bs@ffvâmgiffl   Üibffígfflüóri@   p©n®s   MumÃSÉPÊ®£T   g®mff®mg   s©   v©riffiGa   m®   affiig®   fl44   üai
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D]RETÀ DE INCONSTITUCIONÀL]DADE N.t' O±293ó3-34.2ül2+#£ó+ü0ÜO

No   presente   cas{+.   vê-se   quLLf   pür   imiciativa   dü   Vereador

Alexabdpe  Vi]lela  Silva,  dEu-se  ínício  ao  prücesst}  legislativo  {Projgto  de  L€i  n°

77/20117 autúgrafo  n®  16l/2t}] 1) qLie`  posteTiomtmte,  foi  F]romulgado  pela  Câmara

dç  Vgreador€s, cünvertendo-se  na aludida Lei n° 4.59q,  de 9 de fevereíro de 2t)12,

dispondo  sobi`¢  a  Ínsialação  d€   banheiro  químict}  ms  feiras  líwes  e  dá  outras

prL]vidências+ Á LEi L]m cDm€nto appest:nta a seguinte rEdação:

"Art.  1°.  Obriga a  co]c}cação d€  ban)teims  qpírTtjcos  rgmcwíveis em

Í'giras   livr€s   de   artEs  g   arl€sanatos   localizados   no   município   dE

Taubaté para Ü usn de feirantes Ü t`requ¢iitadoHes.

§  lt'.  C}  banhçiro químico será  instalado até o  hürário  de  i".cio  da

t'eíra e retii'ado logi} flpó5 o seu téTETtino.

#  2tt.  I+icam  excetuados  da  t}brigfltiiriedadg  Qoiitida  no  c'#f"f  deste

artigo  as  feiras  realizadas  em  locais  fechadüs  quç  díspünham  d€

i iistalaçõ€s 5ari itárías.

Art`   2°+   Esta  Lei  sgrá  rggulamentada   por  ato  própriü  do   Püder

Executivo.

Ar[. 3ü. Esta ljEi enm €m vigc.r na data de §ua publicação."
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Ao    Executivü    e    ao    Legislativo    Çorrespondem    fmções

€specíficfls  €  sepaTadas.  0  adminigtrador do  Muni*{pio  é  o  Pr€feíiü,  lügo,  legíslar

sobre matéria relativa à ex€cuçãfl dos sgrviços pçrtim£ntes aci chef€ do Ex€cutívc) não

é tarÊfa a ser desemp€nhada pela Câmflra+

Á  pTopó5ito  do  tema+  É  a  liç=+m  de  He]y  Lopcs  MeirEllEs:  "A

atribuiçãü  típica  e  predominante  da  Cãmara  É  a  i.7[]7"t7/f`T.7fl.  isto  é,  a  de  regular  a

adminismçãü do Municípío e a condu[a dos munícipes, no que afgta at]s intÊress€s

lücais.   A   Câmam  nâo   admíní§tt.a  o   Município;   estabele€e]   apEnas+   normfls   de

administraçãQ. Não executa  obras e  s€wiços públi€t)s:  dispõe,  unicamentÉ:.  sübr£  a

sLia  L.xecLição.  Não  compõe  nem  djrige  o  fúnciüníLlismü  da  PrefEitura:  Edita.  tão-

sflmente.  preceitos  para  sLia  organizaçãü  e  dirt:çãD.  Não  arrecada  n€m  apliça  as

i.gnda§   lücnis;   flpem±   institui   ou   altera   tributos   t:   autoriza   sua   arret:adaçEo   e

aplicação. Não govema Ü Municipio; mas regula e ctttitrola a atuação govemflmental

do Executiuo. persnnalizado m pr€fgito.

Eis aí a di§tinção marcante €nti`E: a mi§são normativa da C'ãmara

e   a   f+Linção   €x£cutiva   do   pref€iiü;   o   Legislativt]   d€libera   e   atL]a   com   caráter

regulatóriü,  genérico  e  abstraio;  o  Executivü  consubstancia  os  mandamentos  da

norim  ]egislativa  em  atcLs  espeçíficos  e  concretüs  de  fldministmção."  {]'ft  LDít.eito

MuniEipal Era5ileiro'. 68 ed. atual,. Malhelros EditflE`es.  1990+ p+ 438-439}.

T_Eiiii
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Assim,  ao  que  se  vé+  a  lei  impugnada  na  pres€nte  açãüt  de

iniciativa    parlamentar7    não    contém    pmpüsiçãtT    gÊml    Ê    abstrata    e.    se    t-Ür

cuídadosamcnt€    analisada,    s£    verifica    que    t}la    rçpmserLta    ingerência    nas

F]remgativfls dt] C'hgt`e dü  Executivo Municipal,  Í,isü  sem  falflr que não  se verifica

na  a]udidü  lgi  a  prgvisão  dos   rg£ursü§  dispüní`.eis  para  a  necessária  cob€rtura

finan[eÉro-orçamer]táTlfl,  Em   coniraríedade  á  regm  dG  flr[igo  25  da  Constituiçãt}

Paulista.

Quantü  ao  vlcio  de  iniciativ€i.  o  Colendo  Supremo  Tribunal

Fedgral.   por   reiieradas   Ücasiões,   tem   sustentado   que   a   c]ãusula   de   res€rva

constíiucimal  de  iniciativa £m  matéria de  instaumçãc!  do  processo  legíslativü é de

observâTicia  E=ompulsória  também  pelos  Estadüs-membros  e  pelos  Munjc]rpiBs  às

hipót€ses  taxatí`íamem  dgf[nidas.  em  *.numerus  L:Iausu5",  no  artigú  ól,  §   1.°7  da

Co"tltuiçãü  Federa]  (RTJ  174/75,  R€].  Min.  MaLLi'Ício  L`ori.êa.  RTJ  178/621t  R€1.

Mi".  S€púlvedfl  PÉriencEt  RTJ   185/4ÜE-4t}8.  Rel.   Min.  Ellen  Gracie,  ADI   1.729.

Rel. Min, Nelstm Jübim}.

A  respeitü  do  tema,  já  se  prünunciou  este  Colendo  Orgão

Especia]:

•-Açãa   dírEta   de    imünstituciüm]Ídad€.    Lei    Mmicípal    de

Martinópcrlist   de   ini€iativa   parlamÊntar,   dispündü   sobre   a   obrigatoriedflde   de

colocaçãü  d€  banligipüs  químicos  adaptadüs  em  €vento§  r£alizados  m  munícípio.
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Aflonta ao primfpio da separaçãü dos püderEs. Invfisãn de competêmia exclusiva do

Exet:utívo. Ação prü[edent€  para dEc]arar a inconstitL)€Íünalidade da ]ei n° 2.745/11

dü   Municípiü  de  Martinópolís."   (Adin  nD  0309624-20.201 ].8.2fi.OD00   -r€lHtor

designadü Dgs. Ruy CtoppüIH -j. 27/Ü6/] 2}

+-Açãc}    dir£ta    de    incnnsiituciünalidade.    Lei    municípal    na

6,q35/201l    do   Municipio   de   Guarulho§+   Aio   normativo   que   dispõe   sobre   a

iustalação d€ banh€irüs qHímicos nas I-ejras livr€s. MaiÉrifl dg iníciativa reservflda aü

Chet`E do Pi}dgr Executivü.  [}l`ensa ao priiicípiü  da  separação dos pod€res.  Vício  de

Íni€iativa  configurado.   Int€]igência   dG§   arts.   5°t   47,   ][   e   XW  da   Constítuiçãü

Estadual.  Inccm(itucíc]mLidadç  re¢c]nhccida.  Ação  prc}c€dentE."  {Adín nü 0296ósl -

68.2011.8.26.Ü000 -i`£l. DL.s. Campos M£llo -j. 23+'í}5/12}

"Ação díre(a de ineonstitucíomilídade.  Lei  n°  10,479, de 23  de

outubro   de   200q,   do   MLiriicípitt   de   São  José   [lt}   Rio   Preto.   Deteminação   de

Í"talação   d€   banhejrüs   químicos   nas   feiras   ]ivres   do   Município.    Inicíatíva

parlamentar+   MatÉi.ia   qiie   L.uidfl   de   gergnciam€rito   administrativo.   Violação   aü

princípiü   da   indEpendência   gntre   os   poderes,    ]nconsiituciomalidflde   declarHda.

P€dido julgado pro€ed€nte." {Adin iiü 994.09,229737-7 -re]. Des+ Arma"do Tül€do

-j, 22/0ç/10)
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Diante  de  tüdü  o  Expost{],  fürçosü  cüml,uir  que  a  iniciativa

legislaiiva €m questão violüu o disposto no5 artigos 5°, 47. incisos 11 £ XIvt E  144 da

Constituíção Estadual Paulista.

Isti]   pog(o,   julgí]-s€   pmc€dente   ü   ação   e   d€€lara-se   a

incünstitu€iünalidade da Leí 4.599, d€ 9 ú€ revtreim d€ 2012, dn Mmie[pio de

Taulmté'
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Vigtos,   relatados  E  discutidos  estes  autas  de   Direta
de     inconstitucionalidade     na      Ü534707-B8.2010.8.26+0Ü00Í      da

Cornarca   de   Sãc}   Paulü,   em  que   é  autQr   PREFEIT0  D0  MUNICÍPI0   DE

JACAHEÍ   Sendo   réu   PRESIDENTE   DA   CÂMARfl  MUNICIPÀL   DE   JACAREÍ.

ACO"",   em  Órgão  Espec:ial  do  Tribunal  de  Justiça  de
SãQ   Paulo,    proferir   a   seguinte   decisão:    "JULGARAM   PROCEDENTE

A   AÇÃ0+    V.U+",    de   conformidade   com   c}   vc}tc}   do(a}    Relator{a},

que  integra  Êste  acórdão+

0   julgamento   teve  a   participaçãa   dos   Desembargadores
JOSÉ   ROEERTO   BEDRAN    {Presidente} ,    50USA   I.IMA,    €ELSQ   I]IMONGI,

RE15   KUNTZ,    BARRETO   FONSECA,    CORRÊA   VIANNA,    MAURÍCI0   VIDIGAli,

DAVID    HADDflD,    WAliTER   DE   ALMEIDA   GUILHERME,    XflvIER   DE   AQUINO,

ANTÔNI0     CARLOS     MALHEIRÕ§,      ÂRMAND0     TOLEDO,      MÃRI0      DEVIENtiE

FERRAZ,     JOSÉ    SANTANA,     JOSÉ    REYNALDO,    ARTUR    MERQUES,     €AUDUR0

PADIN,    GUIliHERME   G.    STRENGER,    BORIS   KAUFFMANN,    RENATü   NALINI,

CEMP08     MEljLO,      ROÉERTO     MAC     CRACKENr      ELI]I0T     AKEL     e      SAMUEL

JÚNI0R.

São  Paulo,   25  de  maio  de  2011.

EEHi±
Rü  coEIElom

RELATOR
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PODER jul)ICIÁRI0

TRIBUNAL DE JUSTIÇA D0 E5TAD0 DE SÃO  PAULO

órgão E5pecial

hção       Direta       d®       In€onstitüciQnalidadB       n°       0534707-

8S.2010.8.26.0000

€omapca: São Paqlo
Requ€rentB: Prefeito do Muni¢fpio de Jacareí

Ftet]u¢rido: Pre§ident€ da Câmara Municipa[ de Ja€areí

Relator Ruy Coppola
Vata n¢ ZO.G65

EMENTA

Ação Dlreta de lnconstituc]onalidad®.  Lei "uniGlpal

de    Jac=reí,    de    lnl€laüva    parlamentar,    dlspondo    5®bm    a

Qbrigatori€dad€ de colocação de banlielros químicos em even(os
reali=ados no munieípio.   Afronta ao  prjncípia da  separaçãa dos

pQder€s.   lnvasão de comp€tên€i= exclusiva do  ExecLttiva.   AçãB

procedeiib para declarar a jnconstitu€iona[idad® da lei n° 5.424JIO
do Munieipio dG Jacareí.
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obrigatoriedade  de .instalação  de  banheiros  químicos  em  eventos

realizados na município,

A  ação  foi  ajuizada  pelo  Prefeito  do  MunicJpio  de

JaGarei, por ofensa ao ari, 5° da Constituição do E§tado de São Paulo,

A Cãmara  Mi]iiicipal  de Ja€areí  manife§tou-se  pela

constitucionalidade da lei übjeto da ação {fls.104/106},

A    Piiocuradoria    Geral    do    Estado    manifestou

desinteres§e  na  lide,  verificando  que o§ di§pÜ§iwüs  legais  atacados

tratam de matéria exülusivament© local {fl§.  15g/16Ü}.

A  douta   Procmadoria  Geral  de  Justiça  ofereceu

parecer  pela   procedênciá  da  ação  direta   {fls.   162/1Sg},   para   se
deolarar a inconstitut:ionalidade da lei em tela, por vício de iniciativa.

É o F=elatório.

0    exame    da    lei.    trazida    à    análise    de    sua

constitucionalidade, permite concluir que trata de inicialiva parlamentar

que   dispõe  sobre  a   obrigatoriedade  de  colocaçãü   de   banheiros

químicos em eventos realizado§ no município.
Entendo ser Ú ca§o de proÊedência da ação direta.
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pessoa§   Bam   defiGiência   e   mobilidade   reduzida,   utilizando-§e   as
verbas própria§ constante§ do orçamento vigente+

E,  desta  maneira,  extrapolou  a  competência  do

Legistawo Municipal.

A lei impugnada,  porianto,  interfBre dire[amente na

administração pública municipal* da gestão exclusiva do Prefeito e fora

da alçada do PadBr Legi§lativo. É palentg §eu vÍGio de iniciativa.

Em  julgamentü  reaenle]  rea]izado  por  este  Õtigão

EspeGial  em  22.09.10,  na  ADIN  n°  994.Og.2Z9737-7,  relatada  pelo

eminente  Des.  Armandü Toledo,  deixou-§e  as§entado,  no essencialt

por total apliGação ao caso vertente, o seguinte:
wo ca§o é de pro€edêmia da ação.

A§   regras   de  fixação  de  competên€ia  para   a   iniciawa   do   proces§o

legís[awo têm como corolário o princípio da §epaiação dos podere§, que nada mais é

dü que o mecani§mo juridico que §e"e à organização do Estado, definindo órgãos,

e§tabelecendo competências e mar¢ando as relações rieciproca§ entre esse§ mesmo§

óngão§  (Çf.   Manüe!  Gonçalve§  Ferreira  Filho,  em  "Do  Processo  Legi§Iawo",  ed.

Saraiva, pp,111/112]+

E,  de  acordo mm esta§  regra§ de fixação de competênoia,  não  pode  a
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"Aft.   1°  -  0  Poder  E#ecutiva  deverà  coloúar  à  disposição  da

população banheiros quimicos durarie a realização de fieiras "res
no  Municífio,  Ü[ilizando  a  quaHtidade  de  módulos  compalivel  e
proporciorial à prerisão da densidade tiumsna.
Ari, 2a ~ Ficam exS€tuadas da tibrüstoriedEde cariida no stigo 1° as
fiéir8S realizadas em locais fiechados que disponham de instalações
sanitàrias+
Ari.  3°  -  AS  despesas  deaürren+es  da  execução  da  preserits  Lei
correrão    por    coria    das    dtiações    DrçamentÉrias    próprias,
suptementBdas se neoessàrio."

Verifica-se  quer  no caso,  a  lei  impugnada  eria  obrigaçõe5  e  estabelece

condutas a §enem cumpridas pela Administração Püblica, prevendo-Ihe a eHecução de

§erviços  e  atividades,  onerandü-a  e  sobrecarregando-a]  interferindo,  porianto,  na§

atividade§ do E§lado-Administrador,

As§im. a Càmara Municipal, ao promulgar lei de iniciawa par!amentar que

dispõe sobre a übrigatoriedade de in§talação de banheiros quimicos na§ feiras Wres

do Municipiü de São José do Rio Preto, u§urpou atibuições periinentes a awidades

pnóprias dD Püder Execuwa, violando o princípio da independência Ê harmonia entre

o§  Poderes.  previsto  no ariigü 5°,  Úaptri, da  Constituição do  Estado de São  Paulo,

re§tando patente a inoonstituciünalidade da lei atacada. por vício de iniciatiTa.

Dest'arte, pelo exposto, JULG0 PROCEDENTE o pedido,  proolamando a

incori§tituc!onalidade  da  Lei  municipal  na  10.479,  de  23  de  outubro  de  2009,  do
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"ACÃg BIRE"  DE IHCONSTITLJ€10hlALIE}ADE - Léi  Municipal - Munkípio

de  Botucatu  - Lti  n+  4+941/08  -  Vírio de  miciativa  -  Caracterização i  UsLirpação de
aitribuições  perinente§  a  atividades  próprias  do  Poder  Exeouwo  -  Violaçãa  do

princípb da  jndependén¢ia e  harmonia  gimg os  poderes  - Affünta  aos  ariigos  5P,'ffiput". Ê 47, intiso 11, da ConslituiçãD E§tadual -Sanção e promubação peb Preféito

- Fato que nãa §upre o vício de htiawa - lnobservântia dos principios orçamentários
constmstnais -Criação de despesa püblti sem indióação dos recmsos dkponívei§
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Fnai:n:;#,â-iâ"-dindceann:tij#.o4n3a|'#dieod_e:'ã#àu-,oAEií
pmcedente. (Ação Direta de

rgãü Espetial do "bunal de
Justiça -RelatoT: Sousa Lim -16.06,1Ü -V.U.r.

"ACÃO  DIRETA DE ]N€OblsTITLJ€lohlALIDADE - Lei  Municipal  - Muntipio

de ffitandwa - Lej n. 4866/2009 -Concessãai de licença de senridor públjcB municjpal
para  a  nealização  de  cur§os  de  ÊspeGialização,  mestrado  e  doutorado  -  Projeto  e
prümubação  de  üidem   parlamntar,   após  vetü  do   Executiim  -  lngerência   na
administraçãü lmal - Vidió de iniciawa - Mallrato ao princípb da independên¢ia dos
Poderes - Ausência de indiicação dos  recurso§ disponivek  - "ensa à  Constituiçãci
Estadual     evidenciada     -     hoonstitucionalidade    deolarada,     {Ação     Dineta     de
lncon§titucionalidade n. 990,09,373734-5 -Sãü Pauk! -Úrgão Especial do Tribunal de
Justiça -Rdator: lv" Sartori -14.07.10 * V.U, -Volo n.16893}".

No        julgamento        da         ação        djreta         de

inconstftucionalidade n.° 990.10,Ü92640-3, o eminente  Des. Walter de

flmeida  Güilherme,  integrante destg  Órgãü  E§pecial,  atuando como

F{elator, dei#ou assentado o seguinte:
"Com effitü± sob premissas ba§Hares mpariem-se aâ funções dü Estãdo. Uma

é a função de adminktTar. Üutra é a de tiislar.
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atos do poder público,  a  de legislar.  No ãmbito do E§tado federado de  São  Paulo,

essa sep@ração dç funções e§tá foma[izada no ar(igo 5o de §üa Cünsti'tuição.

Assim, quaiido para administrar se faz nece§Sária lei precedente. por vezes ü

legislador Gonslituinte originário retira o diploma legi§lawo correBpondente do am da

iniciativa  geral  e  o  restringe  à  iniciawa  reservada  do  chefe  da  Poder  Execuwo,

di§posição es§a encontradiça na Constituição da República, espeÉificamente no artigo

62,  paràgrafo  1°+  ,  11,  e,  quando  trata  da  criação,  estruturação  e  atribuiçõe§  dos

Ministérios e órgão§ da administração pública.

A   matéria   é   atinente   ao   proces§o   legislawo   e   co"ergem   doutrina   e

juri§pmdência,  esta  do  Supremo  Tn'bunal  Federal  e  de§te  Tribuml  de  Justiça  do

E§tado de §ão Paulo, para a afirmação de que as rBgra§ rÉferentes ao procedimento

de elaboração de leí§, fixadas na Caria Magna, são de obsewância obrigatória para

todos Üs ente§ féderatiuo§.

Ora, na medida em que a lei aqui cümbatida cria uma obrigação para o Poder

ExeÊutivo,  està  a  mesma  inter[eTindo  nas  atribuiçõe§  de  carÉter  admini§trativo  de

órgão público municipal e, pür is§o, vÊdada a iniciatiua legislativa ao Poder Legislativo

Municípa] por um seu vepeador.

Sobre o primípioi da resewa de admínístraçãü, co"ém ainda reproduzir ljçãü

do tão afamadot entre nós, J. J. Gomes Canotilho Êümida em aoórdão relatado pglo

Ministro CEl§o de Mello, na Ação DirBta de lmonslitucionalidade n° 2,3ffl-1/A1 :
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EÊtado,  caracteriza-se  pela  identiricação,  m sistema  con§litucional,  dE  um  'núcle®

funcioml [„| r¢§¢"ada à administraçáo contra as ingerên¢ia§ do parlamento",

por €"ower maléria§, que, tiretamentB. atribuidas à instâii¢ia executiva da poder,

reTelam.§e  insuscetíu¢is  de  delibera§ões  concreta§  por parie do  Legi§Iatiuo,

desvestido,  poftamr sob tal per§peowa, de qualquer prerFogawa que lhe peTmila

praticar,   com   neperGussão   §obre   o§   Se"idore§   públicos   winculados   ao   Poder

Execuwo, verdadeiros ato§ administramos referentes à inve§tidiira fumiünal ou à §ua

eüentual invalidação," ".

A  natureza  da  decisão  dÊ   inconstitucionalidade  é

dec:AariTk!ór.\a, *u5n® é, li^mita-se a recoiThecer uma SitijaçãD preéxistente,

®stabelec:erido acei.ca dela uma cerieza juri'dfca, Q®riome a l-iÊã® de

LuÍs Roberto Barroso {in  "0 controle de Con§titucionalidade m Direito

Biiasileiro", Ed. Saraiva, 4a Ediçãú, 2Büg , p, 2Ü8}.

Ante Ü exposto,  pelo meu voto, com fundamentü no

que dispõe oS ariigo$ 5°, 47, 11 e XW e 144] da Constituição do Estado
de São Paulo, JULG0 PROCEDENTE o pedida para declarar, com o

efeito É* Ímc, a incünstituBional]dade da Lei 5.424/10 dü Municípiü de

Jacareí.

ADm nt' Ü534707+B8-2Ü10.B.26`0000
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DiscüssÃo ÚmcA

Aprovado em Discussão Única REJEITADO
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%á#íéÉ3Zóriíp
esidemte Presidente

Aprovado em la Discussão ARQUIVADO
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Diretor da Câmam

Api.ovado em 2a Discussão Retirado pelo Autor
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Presidente Presidente
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Proieto de Lei /2009

OBRIGA   A   COLOCAÇÃO   DE   BANHE]ROS   QUÍMICOS   NAS

FEIRAS LIVRES REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE JACAREÍ.

0    PREFEITO   DO    WIUNICIPIO    DE   JACAREÍ,    usando   das

atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° -Em todas as feiras liwes realizadas em Jacareí deverão

ser disponibilizados pela Prefeitura Municipal, banheiros químicos para uso dos

consumidores e feirantes.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando se fizer necessário.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMAfu MUNICIPAL DE JACAREÍ, 27 de novembro de 2009.

MIR DO PARQUE MEIA LUA

Vereador - DEM
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PALÁCIO DA LIBERDADE

JUSTl:FICATIVA

A  presente  propositura  se  justifica  em  face  da  ausência  de

sanitários nas feiras livres do município, acarretando enorme transtorno aos consumidores e

feirantes.

Sendo questão de saúde pública, ainda mais por se tratar de feira

livre, onde os feirantes ganham o pão de cada dia,  Ghegam a ficar até  10 horas de forma

continua  e  ininterrupta  no  mesmo  local,  quando  necessitam  fazer  suas  necessidades

fisiológicas  dependem  de favor e da  boa  vontade dos  proprietários  do§ estabelecimentos

comerciais localizados  nas proximidades.

Por todo  o  exposto,  pela  inexistência  de  qualquer  impedimento

legal    e   constitucional   desta   iniciativa,    e    bem    como,    pelas    razões    legais,    trago

respeitosamente para analise deste Egrégio Plenário, a presente propositura, para a devida

apreciação, discussão e votação*

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ, 27 de novembro de 2009,

lR DO PARQUE MEIA LUA

Vereador - DEm
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PROTOCOLÜ GERAL no 1971 -27.11.2009

PrQjeto de LÊi que dispõe qLie abriga a €olocação de
banheipos  químicos  na§  feiras  EivFe§  realizadas  m
Münit:Ípio de Jacareí.  Assunto de lntÊresse Local e `por

questões  de  hig-LeEi\e  e  saúde  páblica PqnRXREg"riMãi  dia

pr®po§ição. Artigo 30, inciso I CF de. igs8.
A[uÉx}ria..-   Vemdar - VALMIR DO PAnQtJE MEIA LLJW\ -

DEM,

r\

PAFLECEFt - 302-POBN-AJ-±2-2009

Encaminha-nos     o      Presidente      desta      Casa

Legislativa,  DIOBEL  DE  LIMA FERNANDES,  Projeto  de  Lei  de  autoria   do  Nobre

Vereador  Valmir  do  PaHque  Meia  Lua,  do  DEM,      que  obriga  a  colocação  de

banheiros químicos nas fe.Has livFes rea[izadas   no  Município de Jacareí,  para que esta

Assessoria  Jurídica   emita   parecer  sobre  os  aspectos,  da   legalidade,  juridicidade  e

constitucionalidade, que serão objeto de nossa apreciação e análise.

Trataffi      c[e       matéria      de      comEM=tiêrtcrE

ggEgg± tendo em vista que aborcla tema de interesso localí confbrme artigo 30,
inciso 1 da Constituição Federal de 1988.

PraçadosTti£Poderes74-Cefltm~Jacareí/SP-CEP12327-9mFone:{0__12}3
Síte:gLffi£mL±g}ag§is!g±L{±i±fi±g!±±:.ké"ail:éíi3i3Í£m.ju
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Na  justificativa   que   acompanha   a   propositura,

argumentou o autor    que as feíras livre5 tem  grande concentração de pessoas  havendo

a   necessidade   de   atendimento   da   população   para   suas   neaessidades   fisiológicas,

revelando questão de  higiene e saúde púb[ica+

r\

r\

Em processo análogo, o Vereador Osva]do Arouca

apresentou proposição para a €olocação de banheiros químicos em eventos no Município

de Jacaneí, que recebeu o parecer no  253  PODN-AJ-11-200g, {prot-ocolo geral no  1752 -

de 21.10.2009}, desta Assessoria jurídica, quando iriformou qüe  o autor do projeto desta

mesma  natimeza  teve  promulgada  pelo  Prefeito  de  São  Paulo  Gilberto  Kassab  a  Lei  no

14.955,de7deju]hode2009,emacolhimentoaoprojetodeLeino546/06,deautoriado

Vereador  Alftedo  Cavalcante,  que  imggra  a  Câmara  de  Ver6adores  da  Capital  de  São

Paulo,

Neste  compasso,  a     proposição  tem  o  fito  de

atender ao interesse público, voltada para conforto e condições adequadas de higiene da

população, devendo esta posição ser adotada tanto pela Administração Pública como pelo
Setorprivado,vLa!ÊnÉajEÊÉãQ±çã_Q+E±Êm!±Ê
i988, c]uardando D2Ê!dinência com o inteimssÊJQsaL

A   proposição    não   rewela   em   tese   qualquer

ingerêncianosatosdeOrganizaçãoeatuaçãodoPoderPúblicoínãoferindoassimoartigo

20 da CF de 1988 e artigo 50 da Constituição do Estado de São Paulo,

Sobre o tema, tem-se   o magistério de   Petrônio

Braz, pág. ioo/ioi:

PraçadosTrêsPoderes,74~Ceniro-Jamrei/SP-CEP
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Com  a  nava  ardem CQnsütLfcicmi  .Passoü  ,o Municípi,o  a  ser

competente para cuidar de todos os seus Ínteresses, agíndo de

forma originária ou sup[ementar, qHandü ffiercer aompetência

própria  ou  concomentÊL  [nteresse  [ocaí  é,  necessariamente,
"do aquilo que  o  próprio municípiü vier a  entender  de seu

ÊntEfiesse.   Pelo   princfpíG  da   predomiüânçia   dG  interesse,   a

competência  ]egis]aüva  dos  Municípios  se  estende  além  dos

limítes  definidos  `e%pressamente[  nü  art.   3G  da  CQnstitL[ição

Federal.

Zilil

Ainda sobre o tema, não discrepa   a lição extraída

da  obra  Direito  Municipal  Brasileiro  -  Hely  Lopes  Meirel]es  -  16a  Edição  atualizada  por

Márcio Schneider Reis e Edgard Neve5 da Silva, Editora Ma!heiros, pág. 110:

!gÉ§[açãaÉga| - A autonomia po[Ític;a do Município
compreende mmbém o poder de ]egislar sobre sua
auto-organização;"sobteassuititosdeinütesse]oca];
suplemeiitEir a  legísíação fiadera[i e estaidual  nci que
Gouber,  instituír  e  aimecadair  os  tribuBDs  de  sua
competiÊncía](...)

0   artigo 30, inciso 1 e 11 da Constítuição Federal

de 1988,  dispõe o seguinte:

PraçadosTrêsPoderes,74-Cenúo-Jacareí/SP-CEP12327-901Fme:{0~H12)
Site: 5±¥±±:±!:nÉ±£3±Í3as±a£c:i±azja±±=ü  e-mail: ±±3}iLaã±í±i±
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" Artigo 3o - compete aos MunicípiLOS:

1-         legis]ar sobre assuntos de intere5se focal;
11-        sup[ementar a legislação federa[ e a estadual no qLie

couber."

r\

r\

Nesta    esteira,         submetida    a    proposição    à

Assessoria Jurídica desta Casa de Leis,   em atendimento ao artigo  46, da Lei Orgânica do

Município,  e artigo 46 do vigente Regimento interno,   o panffer é no sentido de que o

Projeto   de   Lei   está   em   condições  de      regular   tramitação,   não   havendo      Óbice

constitucional, legal e jurídico.

Neste sentido,  entende esta Assessoria Jurídica

que a matéria deve ser submetida ao Egrégio Plenário, deuendo ser colhido  pareceres da
Cümf£jÉo de Co"i£JTüfFíi~o e 7Hj*fíFFy   conforme alude o artigos  32,  inciso  1  e  33,

Comissão de Educação, Cu]tura, Saúde e Assistência Social, artigo 32, inciso IV e

çyníwígí} T6r  Comissão  de  Segurança,  E}ireÉGos  F[umairtos e  CÉda[dar[ia,  ariigo  32r

/"ctfüy  r[T e aftTj7o J}g,  fz2dt2S  do Regimento lntÊrno da Cãmara Municipal de Jacareí,

Resolução  no  642,  de  29  de  setembro  de  2005,  com  as  alt€rações  promovidas  pela

Reso)ução  no  65i,  de  10  de  set£mbTo  de  2008  ÊEjÊEandp-se  a  tumo  úriiffl±..É

±EÊ±|" e votacão, além de auoiim de maÊOEÉ ,simplc= para apmvür.Ea
É2m prÉmrizada rto artit]o 122 do ReqEmzm ±mo da Câmara MunjcimLÉ
Jacaltíl

PraçadosTrêsPoderes,74-Cenffo-Jaearei/SP-CEP12327-9ÜIFone:(0__12)3955-Z20G
Site:gHfiiç¥ftL3;±;±!±±iÉgs§!±±i±}!±à±L`±eiínail:±±!¥aLr:ü`ji.ÊtLs#íiffiáit..#
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PALÁCIO DA LH5ERDADE

Este é o parecer da Assesso

meramente  opinativo  e  não  vÊnculante,  que  se  submete  ã  consideração  da
Consultoria JurídiSa, Diretoria  e PresidênSia  desta Casa Legislativa, para análise e
ull:eriores del iberações.

Jãcareí, 15 de dezembro de 2009.

Ziiil
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PraçadosTrêsPodet.es,74-CeHtro-Jacareí/SP-CEP12327-901Foim:{0__12}3955-220Ü-FAX:(0__12)3951-7808
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CO"lssÃ0 4 r EDUCACÃO, CLJLTufu. SAÚDE E ASSISTÊNC[A

pFtocEsso No:     20S/2Ô09                                                                                           DE: 1€/12/2009

ASSUNTO:               PROJETO  DE  LEl-OBRIGA A COLOCAÇÃO  DE  BANHEIROS  QIJIMICOS  NAS  FEIRAS
REALIZADAS NO MÜNICIP]O DE JACARE].

AUTORIA:                   VEREADOR  VALMIR DO PARQÜE MEIA LUA

RELATÓRIO E VOTO

Eziii=r

.,-

¥.Éã€:;`.-à*¢É.;,+

A  propositura  discriminada  em  epígrafe,  na  forma  regimental,  foi

remetida  ao  conhecimento  da  Comissão  de  EDLJCAÇÃO,  CULTURA,  SAÚDE  E

ASSISTÊNCIA SocfAL da Câmara MunicipaF.

Examinado o Projeto em questão sob os aspectos que cabem a esta

Comissão se pronunciar, não havendo maiores obsewações a serem registradas no
momento,    manifestamos    o    entendimento    de    que    a    matéria    deve    ser

ENCAMINHADA à apreciação do Egrégio Plenário.

É o voto.

RATIFICACÃO DE VOTO

Por concordarmos ccm o relatado, na mesma data subscrevemos o

Praça dos Três Poderes.  74   -   CEP:  12.327~901   -   Caíxa  Posta[ 228   -   Tel.: (12}3955-2200   -   Fax: (12}3951-7808
site: www.camarajaearei.sp.gov.br

£vm&  ,e.m  ®8 `t3ã;.a@4Ô
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COMISSÃ0 7

SEGURANCA. D[REITOS HLJMANOS E CIDADANIA      ¥ü`.S+L"

PF30CESSO: 208/2009                            D E: 18J1272009                     PRAZO: 09/02/2010

ASSUNTO:           PROJETO DE  LEl -Obriga a colocação de banheiros químicos nas féiras

jívres realizadas no município de Jacareí. Autor: Valmir do Parque Meia Liia.

RELATÓRIO E VOTO

A  propositura  disoriminada  em  epígrafe,  na  foma  regimental,  foi

remetida   ao   conhecimento   da   Comissão   de   Segurança,   Direitos   Humanos   e

Cidadania da câmara Municipal.                                                               o

Examinado o projeto] fica demonstrado que o mesmo não afronta as

matérias de Direitos  Humanos, Gdadania e Segurança, sendo assim,  registro voto

pelo ENCAMINHAMENTO do Projeto á apreciação do Egrégio Plenãrio.
E 0 voto-

Câmara Municipal d

RATIFICACÃO DE VOTO

08 de fevereiro de 2010.

Por concordarmos com o relatado, na mesma data subscrevemos o
presente documento, tomando o PARECER DA COMISSÃO.

Pastor José Roberto - PSDB
Membro

;Gi.0#`

.:--`.-;--:t

Praça dos Três Poderes,  74  -    CEP:  12.300-901   -Caixa  Postal  228   Tel.:  (012)3955-2200
site: www.¢amarajacarei.sp.gw`br
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ç_Q_M]SSÃoi
ÊQLN§TITLJIÇÃO E JUST!QA

pRoCEsSo N°:     208/2009                              DE: 1Sfi2f2009

-

.-

PRAZO: 09/02f2010

AssuNTo:              ÊE£:,EÉEADSENàEku-NF%?piàG3EAjAccoALÉEifçÃO  DE  BANHEfRos QUEM[cos  NAS  FEERAS  L,vREs

AUTORIA:                   VEREADOR VALMIR DO PARQUE MEIA LUA

RELATÓFl]O E VOTO

A  propositura  cliscriminada  em  epígrafe,  na  forma  regimental,  foi

remetida  ao  conhecimento  da  Comissão  de  CONSTITUIÇÃO   E  JUSTIÇA  da

Câmara   Municipal]   para   que   se   manifeste   quanto   aos   aspectos   sob   a   sua

competência.

Examinada    a    matéria    quanto    aos    quesitos    [egaliclade    e

constitucionalidade, os quais são abordados no parecer do Jurídico do Legislativo,

cujas  oonclusões  respeitamos,  e  havendo  igualmente  considerado  o  mérito  da

#g.#2#,#

Praça dos Três Poderes, 74   - CEP:  12.327-901   -   Caixa Postal 228   ~   Tet.: (12}3955-220ü
site: www.eamarajacaFei.sp.gov.bF

Fax:  {12}3951-7808
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ASstJNTO:        VET0   TOTAI,  AOS   AUTÓGRAFOS   DA   LEI  N°  5.507/2010  -  OBRIGA  A

£8L]£EâíE£opoDEEâE+E£sQumcosNASHHASLwmsREALEZADAS

AUTOR: pREFEITO MUNICIPAL HAmTON RmEmo MOTA.

PRÀZO \FATAL: 02 DE OÜTÜBRO DE 2010

VOTAÇÃ0 ÚNICA

0BSERVACÃ0:  PARA  REJEIÇÃO  D0  VETO,  SERÃ  NECESSÁRIO  0  VOT0  DA  MAI0RIA
ABSOI,UTA DOS VEREADORES {SETE VOTOS)

Aprovado em DÍscussão Única REJEITADO

Em...#ÍTde.,ftzfc?.de2010„... Em. .. ... .....de.„..... .de  2010..„.Presidente

Z.,-,-
Presidente

Aprwado em la Discussão ARQUIVADO

Em...... .... .de.........de  2010... .. Em......„„.de.........de  2010.„..

Presidente DÍHtor da Câmara

Aprovado em 2a Discussão Retirado i)elo Autor

Em.. . ...„...de.........de  2010.... . Em.. .. .......de.........de  2010. ....

Presidente Presidente

Adiado em. . . . .. .. . .. .de. .. .. .. .. . . .de  2010. . .. . Adiado em. .. .. .... ...de... ........de   2010... . .

Para... .....h..de. .... .. .... .de  2010.... .DiretordaCâmara Para. ........ ..de...... ......de  2010.....DiretordaCâmam

Encanririhado à Comissão n°. :  1 Prazo da Comissão: 28/Üg/2010
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Jacareí, 01  de setembro d

Levamos  ao  conhecimento  de  Vossa  Excelência,   para  fins  de  direito,  que

existem  razões  impeditivas  para  outorga  da  sanção  total  da  Lej  n°  5.507/2010,  motivo  pelo

qual,  nos termos do § 1° do art. 43 da Lei Orgânica do Município (Lei n° 2.761, de 31  de março

de   1990),  somos  compelidos  a  vetar  totalmente  o  projeto  de  lei   relativo  ao  processo  n°

208/2010, aprovado por essa Casa de Leis em 17 de agosto de 2010, pelas razões anexas aos

autógrafos da Lei ora, totalmente vetada.

Restituímos,   dessa  forma,   a  matéria  vetada  ao  reexame  dessa  E.   Casa

legislativa,  cujos  nobres  Vereadores  conscientes  da  responsabilidade  de  que  são  jmbuídos,

saberão melhor refletir.

A{enciosamente,

ií`;.-           -_`

HAmlLTON RIBEIRo MOTA

Prefeito Municipal

A Sua Excelência
DIOBEL DE LIMA FERNANDES
Presidente da Câmara Municipal de Jacareí -SP

Ziilil

Ziilil
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CÂMARA MUNICIPAL DE
PAIÁCIO DA LIBERDÁDE

LEI    N°   5.507/2010

JACAREÉf:¥?;+
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Obriga a co]ocação de banheiros
livres realizaclas no Municípío tie Jacafieí.

0   PREFEITO   D0   MUNICIPIO   DE   JACAREi,   USANDO

DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS  POR

LEI,  FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU

E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

em  Jacareí

Ari. 3.°  Esta Leí entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREít                  DE

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito Muni¢ipal

AUTTOR: VEF=EADOR VALMIR DO PAF`QUE ME[A LUA.

DE 2010.

PRAÇA DQS TRÉS PoDERES,?4    -CEP:  t2327-901     -CAixA PoSTAL 228    -TEL.: {12)3955-2200    -FAX: {12}3951-7808

wv\.ww.r,r*mjÉscclfei..ãiijíL#.y.£i..[-e-mail:gLa.niLÊ!raic;@bishc}st,c}Cm.br.
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ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Prefeíto
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ENSAGEIVI DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI REFERENTE AO

N.o o 2o8/2oog  DA cÂmARA MUNIclpAL DE jACAREÍ

(LEI  N.° 5.507/2010)
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Trata-se  do   projeto  de   autoria   do  Vereador  VALMIR   DO

PARQUE MEIA LUA que "obriga a colocação de banheiros químicos nas feiras livres realizadas

no  Município  de Jacareí",  apresentado  a  essa  Casa de  Leis  em  data  de  18  de dezembro  de

2009, aprovado em Sessão de 17 de agosto de 2010, atribuindo n.° de Lei 5.507.

Justifica a propositura em face da ausência de sanitários nas

feiras livres do município, o que entende, acarreta transtornos aos consumidores  e feirantes.

Em que pese a iniciativa do nobre vereador, existem motivos

que impedem a sanção tota] do projeto de lei, que dispôs sobre atribuições que inevitavelmente
terão que ser custeadas e garantidas, pelo Poder Executivo e seus servidores.

Assim sendo,  esbarra   o Legislativo em  limitações de ordem

formal,  uma vez que é da alçada do Prefeito a iniciativa de lei que verse sobre a organização

administrativa do Poder Executivo.

A  instalação  de  banheiros  químicos  na  feiras  livres  implica

na   disponibilização   de   unidades   para   homens   e   mulheres,    bem   como   equipamentos

adequados para portadores de limitações físicas,  não previstos na   proposta em análise. Além

disso, a manutenção e limpeza deve ser realizada a cada período de duas horas, de forma que

fiincionário deverão ser disponibilizados para a realização do serviço todos os dias da semana,

bem como não é viável  o transporte constante dos eqiiipamentos para  cada dia de feira-Iivre,

cuidando ainda da fiscaljzação para que os equipamentos não sejam inutilizados.

Concluindo,    a    instalação   adequada    dos   equipamentos,

demanda  diversas   ações  da  Administração,   que   inclui   nova   rotina  de  serviço   aos  seus

subordinados.                                                                                                                        M
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Município de Jacareí
ESTAD0 DE SÃO PAÜLO

Gabinete do Prefeito
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Vale dizer que dentre os princípios informadores do processo

legislawo,   delineados   nos   artigos   60   e  69   da   Carta   da   República,   está   o   da   iniciativa

reservada, de acordo com o disposto no ari. 61, § 1°,11 e, o qual estabelece caber ao Chefe do

Executivo   a propositura de leis que versem,  entre outros temas,  sobre criação estruturação e

atribuições dos órgãos da Administração.

"DIREITO       CONSTITUCIONAL              PROCESSO       LEGISLATIVO

ESTADUAL    VINCULAÇÃO    AO    moDELO    FEDERAL,    Processo    legislativo:

consolidação  da  jurisprudência  do  STF  no  sentido  de  que  -  não   obstante  a

ausência de regra explícita  na Constituição de  1988 -impõe-se à  observância  do

processo  legislativo  dos  Estados-membros  as  linhas  básicas  do  correspondente

modelo      federal,pariicularmente  as  de  reserva  de  iniciatjva,  na  medida  em  que

configuram  elas  prisma   relevante  do  perfil  do   regime  positivo  de  separação  e

independência     dos  poderes,  que  é  princípio  fundamental  ao  qual  se  vinculam

compulsoriamente os ordenamentos das unidades federadas." (Ac un do STF-Pleno
-ADln  872020RS-  medida  cautelar -  Rel.  Min.  Sepúlveda  Pertence -j  03.06.93.

DJU  106.08.93,  p  14.092)

Não   bastassem   tais   considerações,   releve-se,   ainda,   a

inconstitucionalidade de iniciativa da Câmara Municipal de  projeto de lei cujo teor implique em

aumento  de  despesa  prevista  na  lei  orçamentária  anual,   por  ser  matéria  de  competência

exclusiva do Chefe do Poder Executivo (CF/88]  art.165,  § 5° c/c art.  63,1), sob pena de romper

o equilíbrio entre os Poderes Municipais.

Além   dos   equipamentos   ciue   devem   ser   adquiridos   ou

alugados,  também  o  material  de consumo disponibilizado  implica  em  aumento  de despesa  à

Administração.

Para   finalizar,   dada   a   re[evância   da   matéria   tratada   no

projeto  de  lei  em  análise,  vale  informar  que  é  possível  que  ele  seja  enviado,  na  forma  de
indicação,  pelos  Vereadores  ao  Prefeito,  para  que  este,  de  acordo  com  a  conveniência  e
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ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Prefeito

que atendam o intere§se público,  ini¢ie o processo legislativo.

•r

Diante   de   todas   estas   circunstâncias   explanadas,    não

existem condições que permitam a sanção da Lei n,° 5.507.

E,  face  aos  problemas  detectados,  a  Lei  n°  5.507/10  está

eivada  de  inconstitucionalidade,  ilegalidade  e  contraria  o  interesse  público  tutelado,  vez  que

afronta dispositivos da Constituição Federal, fazendo-se necessário o veto total.

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, face aos problemas detectados, o projeto

de lei deve ser  vetado totalmente por ser ilegal e inconstitucicmal, porquanto:

a) ofende o disposto no art.  61,  §  1°,  11  e,  o ciual estabelece

caber  ao  Chefe  do  Executivo    a  propositura  de  leis  que  versem,  entre  outros  temas,  §obre

criação estruturação e atribuições dos órgãos da Administração;

b)    implica    em    aiimento    de    despesa    prevista    na    lei

orçamentária  aniial,  por ser  matéria  de  competência exclusiva  do  Chefe do  Poder  Executivo

(CF/88,  art.165, § 5° c/c art. 63,1);

c) contraria o interesse público tutelado.

Gabinete do Prefeito,  1° de setembro de 2010.

;:;Í-Z
HAMLLTC" R[BEtRQ mQTA

Prefeito do município de Jacareí

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACÃékE.tT                              _,

pALÁcio DA i.iBERDADE                  \,.á     Õl#

Consultoria Jurídica

Protocolo Geral n° 1392 -02.09.2010

Assunto: Mensagem

AUTOR

de VETO TOTAL ao Projeto de Lei no 2o8/2009 - que obriga

a eolocação de banheiros químicos nas feiras livres realEzadas  no
Mmicípio de JaGarei,  apresentado a essa Casa de  Leis em  18  de
dezembro de 2009 -Sessão do dia 17 de agosto de 2010.

DO VETO: RIBEIRO

PARECER   318-SRST -PODN -  AJ -09 -2QÍÊ

D0 VETO TOTAL DO PREFEITO

MOTA

Trata-se de Mensagem de Veto Total de autoria do

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal da Cidade de Jacarei, ao Pnojeto de

Lei Complementar, referente ao processo n° 208/2009 da Câmara Municipal de

Jacareí de iniciativa do Nobre Vereador VALMIR DO MEIA LUA.



CÂMARA MUNICIPAL DE TACÁriEÍ•é.                 p,

/``F)`':A

PALÁCI0 I)A LIBERDADE                     \.:j`

Consultoria Jurídica                     '.\{

Na   conclusão   do   vsto,   da   [avra   do   ch

Executivo,   foram   apontados   questionamentos   sob   alegação   de

iniciativa,  por atribuições  que  devem  ser custeadas  e  garantidas  pelo  Poder-

Executivo.

Ziiil
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Argumenta o Chefe do Executivo que a matéria é de

sua   competência  privativa,  pois versa sobre a organização administrativa do

Município.

A]egou em sua Mensagem o Senhor Prefeito que a

instalação de unidades e equipamentos adequados para  homens e mLilheres

comlimitaçõesfísicas,a[émdemanutençãoelimpeza,exigirãoarealizaçãode

serviços todos os dias da semana.

Por fim, constou na mensagem a existência de vícios

que  tomam  ilegal  e  constitucional  o  proieto  em  questão  e  qLie  contrariam
interesse público e o princípio da legalidade.

Na  tese  esposada  na   mensagem   de  veto  pelo

Senhor  Prefeito  Municipal  a  instalação  de  tais  equipamentos  implicará  na

exigência de nova rotina de serviços, obrigando o Administrador Público dispor

de seus subordinados para a execução destas tarefas.

Aventou ainda o Chefe do Executivo que a questão

implica em aumento de despesas ao  Município, e por isso tal competênci€i é

restrita a atribuição ]egal do Prefeito Municipal.

Por isso, existe razão plausível para acatar o VETO,

diante  da  eiva  de  inconstitucionalidade,  detectados  na    Lei  n.  5.507/2010,

revendo  com  isso  o  parecer  -302-PODN-AJ-12-2009,  apresentado,  face  as

considerações trazidas na mensagem de veto.

PraçadosTrêsPoderes,74-Centro-Jacareí/SP-CEP12327-901Fone:(0__12)3955~2200-FAX:
7808

site: ....--  „                        .     e-mail:.   !`.,'-,                     .   `
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CÂMARA MUNICIPAL DE JA&.ÀB^E,Í
PALÁCI0 DA LIBERDADE

Consultoria Jurídica
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Por  tudo  que  foi  exposto  a  Mensagem  de  Veto

levada  a  efeito  no    projeto  que foi  convertido  em  Lei,  padecer de  vício  de

inconstitucionalidade e  por alegar ser de iniciativa  e vislumbrar a competência

privativa do Chefe do Exeeutivo, deverá   ser submetida à Comissão de
Constituição  e  Justiça  da  Câmara  Municipal  e  após  encaLminhado  a

votação  na  forma  do  artigo  122,  inciso  11,     parágrafo  4.,do  vigente

Regimento lnterno, onde o veto somente poderá ser derrubado pelo voto
da maioria abso[uta de seus membros.

Este é o parecer da Assessoria Juridica desta Casa

de   Leis,   que  se  subme[e  a  apreciação  do  Senhor  Consultor  Juridico  e

Presidência desta  Casa de Leis  para as deliberações e providencias que se

fizerem necessárias.

Jacareí,15 de  setembro  de2010.

Praça dos Três poderes, 74-Centro-Jacareí »P-CEP 12327i}01 Fone: (0__ 12) 3955-2200 -FAX: (0 __ 12) 395l-          3
7808

site ...- `.,ji.,-`.--`     ,          ,.^e-mül..    ,         j   ,`,       ,
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Câmara  Municipal  de
PALÁCIO DA LIBERDADE  i.

acar

PROCESSO  N°  116  DE  22.05.2013.
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AssuNTo:     :ãok#iT3EDEã%iÃ6 pDoisip#Ls#+E OAUT+iL+içàorià#TOQRTFk£;°£o?
SE]AM  pROVIDAS   DE   BANmlROS   QUÍMICOS  AS   FEIRAS   LIVRES   DO
MUNICÍPIO DE JACAREÍ.

AUTOR:             VEREAD OR EDGARD SASAKI.

DISTRmuíDo EM: 30/08/2ol3

PRAZ0 FATAL:

I}ISCUSSÁO ÚNICA

Aprovado em Discussão Única REJEITADO

Em„+.p3£...de..}¥„.de     Ool§..q„Presidente Em.„...„„.de.......„de  2013.....

Presidente

EAm:::::::e:=..:.:dDe#:::.:..

ARQUIVADO

Em.„....„..de...„....de  2013..„.

Presidente Diretor da Câmara

Aprovado em 2a Discussão Retii.ado pelo Autor

Em....„..„.de.........de   2013..... Em.....„....de..„„...de  2013...,.

Presidente Presidente

Adiado em.„Áujã:'de.G!.9ÍZ.de  2013..... Adiado em„..........de..„„.....de  2013.„..

Para.,#.„de„.@.*de  2013..... Para.„.„„„.de............de  2013.....

t\
•............ü.[.C-a..-....-............\tordacâriara

DiretordaCâm~ara

Encamínhado às&àões nos: ] e 3 Prazo` das,+ Comissõ es: 20/09/2013
++
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GABINETE - VEREADOR EDGARD
PALÁCI0 DA LIBERDADE

PROJETO    DE    LEI

Dispõe  sobre  autorização  para  que,  sob  a  fôrma  de
adoção  i]or empresas  ou  entidades  do  se±or privado,
sejam providas de banheiros químicos as feiras livres
do Município de Jacareí.

0   PREFEITO   DO   MUNICÍPIO   DE   JACAREÍ,   USANDO

DAS  ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS  POR

LEI,  FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU

E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art.  1°    Fica  o  Executivo  Municjpal  autorizado  a,  sob  a

forma  de  adoção  por  empresas  ou  entidades  do  setor  privado,  prover  de  banheiros

químiços as feiras livres instaladas nas vias públicas do Municípío de Jacareí+

Ari,   2°     0   Executivo   Municipal  ficará   responsável   pela

indicação da quantidade necessária para atender cada feira livre e determinará os locais

em que os banheiros químicos deverão ser colocados.

Art,  3°   Caso  se  apresentem  duas  ou  mais  empresas  ou
entidades do setor privado interessadas pela adoção,  a escolha da adotante será feita

obedecendo-se, pela ordem, aos seguintes critérios:

I -A interessada que propuser o projeto mais completo da

adoção.

11 -A interessada que manifestou a in{enção de adoção em

primeiro lugar.

Art.   4°     0   Executivo   Muni

fiscalização quanto ao cumprimento da presente Le

demais questões.
e Bécyulam

i   responsável  pela

no que couber, as

PRAÇADOSTRÊSPODERES,  74     -CEP:  12.327-901      -CAIXAPOST

(012)3951.7808            (
site:  wwwcamarajacarei.sp.gov.br
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Vereador - DEM

AUTOR: VEREADOR  EDGARD SASAKI.

io de 2013.
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Em  Jacareí,   a  maioria  dos  consumidores  e  dos  próprios

feirantes não tem como utilizar banheiros para suas necessidades fisiológicas durante a

realização  das  feiras  livres,  a  não  ser  quando  há  a  compreensão  e  colaboração  de

algum  estabelecimento  comercial  que  ceda  seus  sanitários  ou,  então,  de  moradores

cujas  residências  ficam  defronte  das  feiras  e  que  tenham  sido  criados  vínculos  de

amizade.

Geralmente,  a  partir das  03h30,  a  feira  livre já  está  sendo

instalada e só vem a ser desmontada por volta das 13h30, isto é, se não forem bancas

especiais, que utilizem espaços maiores e levam muito mais tempo para recolhimento de

seus pertences.  lsto,  afora os próprios consumidores que deixam seus lares para fazer

compras  e,  até  pelo  lado  cultural,  permanecem  horas  afinco  nas feíras.  Estas  são  as

maiores  razões para encontrarmos  um  meio de prover as feiras  livres de  banheiros, já

que todos os seres humanos têm as suas necessidades.

0  Executivo  Municipal poderá fazer as parcerias de adoção

com  as  entidades  do  setor  privado  ou  mesmo  Gom  as  empresas  especializadas  no

fornecimento de tal equipamento em forma de permissão de uso,  sendo que, em troca,

as  mesmas  poderão  explorar as  propagandas  de  seus  clientes,  fixadas  em  volta  dos

banheiros, desde que atendam a regulamentação necessária.

Assim,  a  urgente  necessidade  de  colocarmos  em  pauta  o

(012) 3951. 780 8
síte:  wwwcamarajacarei.sp.gov.br
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presente   propositura   seja   aprovada   e,   antecipando   agradecimentos   pela   atenção
dispensada, subscrevemos.

Vereador - DEM

io de 2013.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEl, DE A
¥;;;":¥4.¥:{-`:`:t: Í.í6o VEREADOR EDGARD SASAKl, QUE DISPõE SOBRE AUTOFt

QUE,   SOB  A  FORMA   DE  ADOçÃO   POR   EIVIPRESAS   OU   ENTIDAD

SETOR  PRIVADO  SEJAM  PROVIDAS  DE  BANHEIROS  QUÍMICOS  AS

LIVRES DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ.

PROCESSO N.° 116, DE 22.05.2013

«=u-EiL

PROJETO DE LEl  201

feiraslivresdo#ünicípiodeJacareí.

RIA           €í)

L,,{:`+~.t,.";:?.:.;ÍC!#tip;qs+Éí¥;-;:.à+:,¥+.Li::"!

Y*&S~m£_.fi~"#_Ê::;.ÀJ*Paü±
.  ,,  _ ..-----    i`mlT.TJT?ÀHú.     *

€`tLst:i  7r/ü.ç-::,}n::ú;B?:;±-g.:;.:;!];;-'Í°q£ti![                  j

Artigo 1°    Fica   facultado sob a forma de adoção

de  empresas do setor privado,  órgãos  não governamentaís,  integran{es do terceiro

setor, e demais entidades privadas,   prover de banheiros químicos as fejras livres no

âmbito do Municípjo de Jacareí, instaladas nas respectivas vias públicas, nos dias e

horários já determinados.

§  Único:-    0  Órgão    ou  empresa  provedora  se
responsabilizará pela colocação, remoção e manutenção do banheiro   químico, sem

qualquer ônus ao Poder Público.

Artigo 2°    Caso sejam apresentadas 02 (duas) ou
mais empresas e entidades do setor privado, interessadas pela ação, a escolha será

feita obedecendo-se os seguintes cri{érios devidamente ordenados:

I -    A interessada que apresentar a proposta   por

primeiro  para a adoção e àquela mais apropriada.

PRAÇADOSTRÊSPODERES,74     -CEP:12.327-901      -CAIXAPOSTAL228     -TEL.:(012)3955.2200     -FAX:

(012)3951. 7808
site:  wwwcamarajacarei.sp.gov.br
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Artigo   3°      0   Poder   Executivo,   segundó' Seüs

critérios  de  avaliação  autorizará  a  referida  jnstalação  dos  banhejros  químicos  a

serem cedidos por adoção  nas respectivas feiras livres,   através de sua secretaria

competente;

Artigo 4°      Esta  Lei entrará em vigor na data de

Câmara Municipal de Jacareí, 02 de agosto de 2013

VEREADOR - DEM

Ziiil

.-

sua publicação.
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Em  Jacareí,  a  maioria  dos  consumidores  e  dos  próprios
feirantes não têm como utilizar-se de banheiros em suas necessidades fisjológicas, a
não  ser  quando   há  a   compreensão  e   colaboração   de  algum   estabelecimento
comercial  que  cedem  seus  sanitários,  ou  mesmo,  de  moradores  em  que  suas
residências ficam defnonte a uma Feira-Livre e estes acabam criando um vínculo de
amizade entre si e permitem o uso deste.

Geralmente  a  partir das 03:30,  a  Feira  Livre já  esta  sendo
instalada,  e  sÓ  vem  a  ser desmontada  por volta  das  13:30,  isto  é,  se  não  forem
bancas  especiais  que  utilizem  espaços  maiores  e  levam  muito  mais  tempo  para
desmontarem seus pertences,  além de que,  os próprios consumidores que deixam
seus lares para as suas compras, algumas vezes até pelo lado cultural, permanecem
por  horas  afinco.  Esta  é  a  maior  razão  para  encontrarmos  um  meio  de  provir as
Feiras Livre deste  instrumento,  o qual todos os seres humanos têm a sua exp]icita
necessidade.

0 Executivo  Municipal poderá fazer as parcerias de adoção
em forma de permissão de uso com as entidades do setor privado ou mesmo com as
empresas   especializadas   no   fornecimento   deste   equipamento,   que   em   troca,
poderão  explorar as propagandas de seus clientes,  fixadas em volta deste,  desde
que atenda a sua regulamentação.

Assjm,  a  urgente  necessidade  de  colocarmos  em  pauta  o
presente Projeto de Lei para a apreciação dos nobres pares,  por se tratar também
de  uma  questão  de  saúde  e  cultura,  solicitamos  o
proposta seja aprovada.

Vereador - DEM

apoio  para  que  a  presente

PRAÇADOSTRÉSPODERES,  74     -CEP:  12.327-901     -CAIXAPOSTAL228     -TEL.:(012)3955.2200

(012)3951.7808
site:  wwwcamarajacarei.sp.gov.br

FAX;



Eziil

r\

cÂMARA  MUN]C]PAL  DE  ]ACAREÍ„`ttc;.jq.,„:L3+r.,h*
PALÁCI0 DA LIBERDADE

Consultoria Jurídica

PROTOCOLO GERAL n° 1206, de 06.08.2013
PROCESS0 n° 116, de 22.05,2013

ç,`''`1C\

As§unto:- §ubstitu`*ivd ao. Pmjeto de Lei,  de<rautorià d\o VereadóT Edgard
Sasaki, que d-i§põe §ÓbTe au±orização para\ `qüe, §ob]forma de adoção 'por
émpre§as o« ientidades, dQ Setor Privado, seja.m providas de ibanheÊrQ§\

_,qü'rmiqp§ as\fiéirasi li¥rÊs do LMuriic-ípjo qe ]a¢areí.

Autor:-VEREADOR EDGARD SASAKl . DEM

Çg 8_  C,8 v ! 8

PARECER n° 191 -PODN-AJiosi2013

Trata-se     Projeto  de   Lei   que  dispõe

sobre  a  colocação  de  banheiros  químicos  nas  feiras  livres  realizadas     no

âmbito  do  Município  de  Jacareí,  o  qual  foí  submetido  a  Consultoria  Jurídica

desta Casa  Legislativa  para  a  emissão  de  parecer,  na forma  preconizada  no

artigo 46 da  Resolução  n° 642,  de 29  de  setembro de 2005,  atualizada até  a

Resolução  n° 684,  de 20 de fevereiro de 2013,  cc.  ariigo 46,  da   Lei Orgânica

do  Município  de  Jacareí,  Lei  Municipal  n°  2.761,  de  31   de  março  de  1990,

atualizada até a Emenda n° 59, de 23 de março de 2011.

No  artigo  1° do  referido  PL,  a  redação

_1

apresentada  dispõe o seguinte:
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Consultoria Jurídica                             `.;à "'-`-. •á+r-
`fAriigo   |0     \'Fica\  fa¢ultado  sob  fomar  de'

adoção   de   Tempresas`  do,  §e[nr   Privado7

órgãos  não .gwem.amepüEs, integrantesi do

teT€eiro Setor, e, demais en.tidÊdes privada§j

prover de banhejtios` químj€os as feims tliwes

no    'âmbito     do    Muni¢ípio    \de    Jaoareít

instaladas nas respeé+tivas vjas púbfieas, ,nQs

dias e horáriQs já détermfnadQs.

§   Único:-`io  ótigão  oü  emppéãà  'provedQ`rau  se

responsabifizará   pela   €o]aoaç.ão,    remoçãü   e

manutenção do Lbari`hejro  quími_coT serh, qL[alquer

ôüLis ao Pbder 'Pú.bl.í¢Q.

A  proposição  apresentada  pelo  Nobre

Vereador não acarreta qualquer Ônus ao Poder Executivo, visto que a empresa

privada   deverá suportar toda a responsabilidade   pela colocação, manutenção
e retirada do banheiro químico do local onde fora instalado.

Trata-se de assunto de interesse local,

que   pode   ser  def[agrado   por   Vereador   não   pairando   qualquer   vício   de
inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade.

2
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Cumpre  destacar  que  no  Título

Das proposições e sua tramitação, Capítulo 1,  Disposições Preliminares, artigo

86,  inciso  1  letra  "a",  cc.    e  Capítulo  11  Dos  Projetos,  ariigo  94  §  1°,  inciso  1,

confere  a legitimidade ao Vereador para a apresentação de Projetos de Lei.

Sobre    as    atribujções    da     Câmara

Municipa]  de  Jacareí,  é  jmperiosa  a  lição  de    He]y  Lopes  Meirelles,  jn  Direito

Municipal Brasileiro,12a Edição, atualizada   por Célia Marisa Prendes e Márcio

Schneider Reis, Malheiros Editores, pág, 575/578:

1.2 Funções da Câmara

Como   Poder   Legislativo   do   Município,   a

Câmara    de    Vereadores    tem    a    função

precípua  de fazer leis.  Mas não se exaurem

nessa      incumbência      suas      atribuições

institucionais. Desempenha , além da função

legislativa   e   fiscalízadora,    realçada    pela

própria Constituição cla República(ari. 29, XI,

a de assessoramento do Executi.vo local e de

admini.stração de seus serviços.

r_..

r\
A    atribuicão    tiDica    e    Dredominante    da
` Câmara é a  normativa,  isto é.  a -    -'    `    ,

admi\riist[aÊão tlo 'Munic+'pia e s conduta dos

muníciDes    no   aue afeta   aos   interesses

Iocais.-
í..J
1.2.1  Função Legislativa

A   função   legislativa,   que   é   a

resume-se na votação de leis e

todos   os   assuntos   da   co

Praça dos Três Poderes, 74 - Centi.o - Jacareí / SP - CEP 12327-90
Fone: (0 _ _ 12) 3955-2200 -FAX: (0 _ _ 12) 3951-7808

Site: www.camarai acarei ,so.gov.br  e-mail:
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Município(CF,  ari\  30),  desde  que  a  Cãhia!r€.

respeite   as   reservas   constitucionais   da

União,   (art.   22   e   24)   e   as   do   Estado-

membro*(aris.    24-25).   Adveriimos    que    a

Câmara  Munlcipal  não  pocle  legislar  sobre

direito privado(civil  e comercial),  nem sobre

alguns              ramos              do              direito

público(constitucional,    penal,    processual,

eleitoral,  do  trabalho  etc),  sobrando-Ihe  as

matérias      administrativas,     tri.butárias      e

finai.ceiras   de   âmbito   ]ocal,   asseguradas

expressamente pelo art. 30 da CF.

(".)

'LÊLs    dé  ..\inicialiva  ` ,_da  _iÊ_âf li:a±_ã___±E±__Jm_aÉS\

nroDriia«iente,deseusvereadoFes\são^tõdast

as_ _g_ue`,,a  le} orstâníca` inun\Lc]bai 'não .Keservaa

expressa`t  e_  rn[Év_a_üüyva_mÊn±ae,  â  ini±iátíja,, i±

Ê±ÊSÊjÉg, As leis orgânisasi "nici'baÉs, deJuem

reprbd.üzírT, dentie as matérias praüístas nos

artsk 61,,, § ,1P ie l,â5 -dà ,'¢F, ias' qçue :,se -inserem\

no  âmbi±o  de  compeÊânoiã  muníaEpal-  Sãqi
-pois,   de   in.Ítia±Íva  texclusija   do   prefitito,

c:mo chefe do iErieGutivo lo\oal,  osj proúe]os,

d£  Ieis  que  dispbnham  sobre  a  criagãp,

estru'tun3ão  et  ati}buistoi  das  seGr#tarids,

ódgãos  e  entes  da  Admínist[ação  PúbliÉ¢a'

Müní¢,iF}ali      i"Sêria:            de]      'organi.i

aqmEnistvafwa  e plantiaménto

de  'obras  !é ':Sehilços  '(Púb[,ÉoosÍ

oàrqosi` fu_nções   'ou

Praça dos Três Poderes, 74 - Centro - Jacareí / SP ~ CEP 12327-
Fone; {0 _ _ 12) 3955-2200 -FAX: (0 _ _ 12) 3951-7808

Síte: www.camarajacarei.st}. gov.bi.  e-mail:

de,.qxe
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"ndac/üa/   do   muiiiçíph,   ¢reL   négime
+ jurídi"   e   ptievíden¢iário   dos+   seridoiies

muhitipai.§,L  fixação    e   aumehto   dF  Sua

remmeração,,    \o     p[ànp     plurian,uãlr ++  as

dínçtrizes oFçamentãrias± oF: oyçameüto ànqaj -

e +o§ ¢rédito§ Suplementare§ e espeoiais. g§

demals          .              _DrõI±±_Ê§.____-:  ______.__   _  _  GQmbtiem

o,onoorrm±ementeaomeEÉÊÉÉ:o±à_CÊm_aftaj.na+

t_Qrma±r_Ê.Êi_i_m_Ênta];

A   preocupação   do   Nobre   Vereador

autor  do  Projeto  de  Lei7  a]ém  das  disposições  contidas  no  aludido  projeto,

estão inseridas na Justificativa e os argumentos que nortearam a iniciativa, em

prol da população.

Não  havendo  óbice  que  possa  impedir

a  regular tramitação  do  Projeto  de  Lei,  ora  examinado,  o  mesmo  deverá  se

submetido a Comissão de Constituição e Justiça  Obras, Serviços Públicos e

Urbanismo,  para  ser apreciada  e, deliberada  pe[os  senhores  Vereadores  em

tumo único de discussão e votação, através do voto da   maioria simples do

Colegiado.

)-.{:
/
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/

Este   é   o   parecer   deste   Órgão   de

assessoramento  jurídico,   OPINATIVO   e     NÃO  VINCULANTE,   que  tem   a

finalidade de NORTEAR os trabalhos do Poder Legislativo de Jacareí, devendo

ser  submetido  a  apreciação  para  as  considerações  da  Senhora  Consultora

Jurídica,  e após,  enviado  para  a  secretaria e   por fim  à   Presidência,  para  as

deliberações que julgar necessárias a regu]ar tramitação do projeto de lei.

Jacareí, 26 de agosto de 2013

Praça dos "ês Poderes, 74 = Centro -Jacareí / SP - CEP 12327-901
Fone: (0 _ _ 12) 3955-2200 -FAX: (0 _ _ 12) 3951-7808

Site: www.camaraiacarei. sD. mv.br  e~mail: £a!na±=jç@camaraj acarei.sp. gov.br
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PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO  COM AGRAVO

878.911 RI0 DE JANEIRO

RELATOR

RECTE.(S)

ADV.(A/S)

RECDO.(A/S)

ADV.(A/S)

tiflfi Q\i
: MIN. GILMAR MENDES
: CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE J.ANEIRO

:JOSÉ     LUIS     GALAMBA     MINC     BAUMFELD     E

OUTRO(A/S)

: PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

: ANDRÉ TOSTES

Recurso   extraordinário   com  agravo.   Repercussão   geral.   2.  Ação
Direta de lnconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do
Rio  de Janeiro.  hstalação  de  câmeras  de  monitoramento  em  escolas  e
cercanias.     3.     Inconstitucionalidade     formal.     Vício     de     iniciativa.
Competência  privativa  do  Poder  Executivo  municipal.  Não  ocorrência.
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que,
emborai  crie  despesa  para  a  Administração  Pública,  não  trata  da  sua
estrutura  ou  da  atribuição  de  seus  órgãos  nem  do  regime jurídico  de
servidores  públicos.  4.  Repercussão  geral reconhecida  com reafirmação
da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

Decisão:  0  Tribunal,  por  unanimidade,  reputou  constitucional  a

questão.   0  Tribunal,   por  unanimidade,   reconheceu   a  existência   de
repercussão  geral  da  questão  constitucional  suscitada.  No  mérito,  por
maioria, reafirmou a jurisprudência domínante sobre a matéria, vencido o
Ministro  Marco  Aurélio.  Não  se  manifestaram  os  Ministros  Celso  de
Mello e Rosa Weber.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
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REPERCUSSÃO GERAL N0 RECURS0 EXTRAORDINÁRI0 COM AGRAVO

878.911 RI0 DE JANEIR0

MANIFESTAÇÃO

Trata-se      de      recurso      extraordinário      com      agravo,
interposto   pela   Câmara   Municipal    do    Rio    de    Janeiro,
com   fundamento   no   art.    102,    111,    a,    da   Constituição,
contra     acórdão    do     Tribunal     de     Justiça    do    Rio     de
Janeiro,   assim  ementado:

DIRETA      DE      INSCONTITUCIONALIDADE.       LEI      MUNICIPAL      QUE

DISPÕE    SOBRE    A    INSTALAÇÃO    DE    CÂMERAS    DE    MONITORAMENTO

DE        SEGURANÇA       NAS        ESCOLAS        PÚBLICAS        MUNICIPAIS        E

CERCANIAS.     VIOLAÇÃO    AO    ARTIGOS    7°,     112,     §    1°,     INciso

11,       ALÍNEA      d      E       145,        INCISO      VI,       DA      CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL.         MATÉRIA        ATINENTE        À        ORGANIZAÇÃO        E        AO

FUNCIONAMENTO        DE        ÓRGÃOS        DA        REDE        EDUCACIONAL        DA

ADMINISTRAÇÃO       MUNICIPAL.        COMPETÊNCIA        PRIVATIVA       DO

CHEFE    DO    PODER    EXECUTIVO.     PROCEDÊNCIA    DO    PEDIDO     (eDOC

1).

EiiE

Eii!
Opostos   embargos   de   declaração,   estes   foram  rejeitados
(eDOC    2)   .

Nas    razões    do    recurso    extraordinário,     apresenta-se,
inicialmente,     a    preliminar    de    repercussão    geral    da
matéria.   Aponta-se   violação   aos   arts.    24,    XV,.    30,    I   e
11,.     74,     XV,.     e    227    da    Constituição.     Sustenta-se,     em
síntese,    que   a   Lei   5.616/2013,    do   Município   do   Rio   de
Janeiro,    que   dispõe   sobre   a   instalação   de   câmeras   de
monitoramento      de      segurança      nas      escolas      públicas
municipais   e   cercanias,   trata   de  matéria   de   interesse
local      e,       portanto,       de      competência      legislativa
municipal .
0   prefeito   do   Município   do   Rio   de   Janeiro   apresentou
contrarrazões,   nas   quais   reafirma   que   a   Lei   5.616/2013

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
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é   inconstitucional,   por   tratar  de  matéria  para   a   qual
a   iniciativa   do   processo   legislativo   é   privativa   do
Poder   Executivo    (eDOC   4)  .

Observados    os    demais    requisitos    de    admissibilidade,
dou    provimento    ao    agravo,     conheço,     desde    logo,     do
recurso     extraordinário     e     submeto     o     assunto     nele
veiculado  à  análise  da  existência  de  repercussão  geral
da  questão  constitucional.
Na         espécie,         cuida-se         de         ação         direta        de
inconstitucionalidade,      ajuizada      pelo      prefeito      do
Município   do   Rio   de   Janeiro,    com   vistas   à   declaração
de       inconstitucionalidade       da       Lei       5. 616/2013,       do
Município     do     Rio     de     Janeiro,     que     dispõe     sobre     a
instalação    de    câmeras    de    monitoramento    de    segurança
nas   escolas   públicas   municipais   e   cercanias,   e   possui
a   seguinte   redação:

Art.1°.   Torna   obrigatória   a   instalação   de   câmeras   de
monitoramento       de       segurança       nas       dependências       e
cercanias  de  todas  as   escolas  públicas  municipais.
Parágrafo  único.   A  instalação   do   equipamento   citado   no
caput   considerará  proporcionalmente   o   número   de   alunos
e   funcionários   existentes   na  unidade   escolar,   bem  como
as     suas     características     territoriais     e     dimensões,
respeitando       as       normas       técnicas       exigidas       pela
Associação   Brasileira   de  Normas   Técnicas     ABNT.
Art.    2°.    Cada   unidade    escolar   terá,    no   mínimo,    duas
câmaras   de   segurança   que   registrem   permanentemente   as
suas      áreas      de      acesso      e      principais      instalações
internas .
Parágrafo   único.    0   equipamento   citado   no   caput   deste
artigo  apresentará  recurso  de  gravação  de  imagens.
Art.   3°.   As   escolas   situadas   nas   Áreas   de   Planejamento
APs    onde    foram   constatados    os   mais    altos    índices   de

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -lcp-Brasil. 0
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Art.     4°.     Esta    Lei    entre    em    vigor    na    data    da    sua
publ i cação .
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Inicialmente,     registro    que    a    discussão    relativa    a
vício    de    iniciativa    no    processo    legislativo    é    de
inegável    relevância    dos    pontos    de    vista    jurídico    e
político,     mormente    quando     se     cogita    desrespeito    à
competência    privativa    do    Chefe    do    Poder    Executivo.
Considerando,   ainda,   que   a   lei   em  questão   tem  o   condão
de  acarretar  despesa  aos   cofres  municipais,   destaca-se
também    a    relevância    econômica    da    questão    debatida.
Ademais,   os   efeitos   práticos   da   legislação,   que   incide
sobre   as   escolas   municipais   e   cercanias   do   Estado   do
Rio   de   Janeiro   e   com  escopo   protetivo   dos   direitos   da
criança    e   do    adolescente,    evidenciam   que    o   tema   tem
repercussão    social    e,    certamente,    não    se    limita   aos
interesses   jurídicos  das  partes  recorrentes.
Feitas    essas    considerações,    reputo   importante    frisar
que   somente   é  admissível   recurso   extraordinário   contra
decisão       do       tribunal       a       quo       que       declara       a
inconstitucionalidade    de    lei    municipal    em    face    da
Constituição   Estadual   quando   a   matéria   envolver   norma
da     Constituição     Federal     de     reprodução     obrigatória
pelos      estados-membros.      Nessa     linha,      a     orientação
jurisprudencial     do     Supremo     Tribunal     Federal     é     no
sentido     de     que     as     normas     que     regem     o     processo
legislativo   previstas   na   Constituição   Federal   são   de
reprodução       obrigatória       pelas       constituições       dos
estados-membros.       Confiram-se,       a      propósito,       o      RE
590.829,    Rel.    Min.   Marco   Aurélio,    Tribunal   Pleno,    DJe
30.3.2015;        o       RE-AgR       246.903,        Rel.        Min.        Ricardo

Lewandowski,    Segunda   Turma,    DJe   19.12.2013,.    e   o   AI-AgR

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/20017 que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -lcp-Brasil. 0
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694.299,    Rel.    Min.    Dias    Toffoli,     Primeira    Turma,    DJe
17  . 2  . 2014  .

No    presente    caso,     o    acórdão    recorrido    entendeu    que
apenas   ao   Prefeito   cabe   dispor   sobre   a   organização   e   o
funcionamento     dos     órgãos     da     rede     educacional     da
Administração    Pública    municipal     (eDOC    1,     fls.     4/5).
Discute-se,      portanto,      a     aplicação     da     reserva     de
iniciativa     prevista     no     art.      61,      §     1°,      Ii,      da
Constituição   à   legislação   que   cria   obrigações   a   órgãos
do      Poder      Executivo,       com      consequente      aumento      de
despesa .
0    Supremo    Tribunal    Federal    firmou    o    entendimento   no
sentido     de           que     as     hipóteses     de     limitação     da
iniciativa   parlamentar   estão    taxativamente   previstas
no   art.    61   da   Constituição,    que   trata   da   reserva   de
iniciativa   de   lei   do   Chefe   do   Poder   Executivo.   Não   se
permite,     assim,     interpretação    ampliativa    do    citado
dispositivo   constitucional,   para  abarcar  matérias   além
daquelas   relativas   ao   funcionamento   e   estruturação   da
Administração       Pública,        mais       especificamente,        a
servidores   e   órgãos   do   Poder   Executivo.   Nesse   sentido,
cito     o     julgamento     da     ADI     2.672,      Rel.     Min.      Ellen
Gracie,   Redator  p/   acórdão  Min.   Ayres   Britto,   Tribunal
Pleno,     DJ    10.11.2006,.     da    ADI    2.072,     Rel.    Min.     Cármen

Lúcia,    Tribunal    Pleno,     DJe    2.3.2015;    e    da   ADI    3.394,
Rel.   Min.   Eros   Grau,    DJe   215.8.2008,    este   último   assim
ementado,   no  que   interessa:

AÇÃO    DIRETA   DE    INCONSTITUCIONALIDADE.    ARTIGOS    IC',     2°    E

3°    DA    LEI    N.     50,     DE    25    DE    MAIO    DE    2.004,     DO    ESTADO    DO

AMAZONAS.          TESTE          DE         MATERNIDADE         E          PATERNIDADE.

REALI ZAÇÃO          GRATUI TA.           EFETIVAÇÃO          DO          DIRE I TO         À

ASSISTÊNCIA    JUDICIÁRIA.     LEI    DE    INICIATIVA    PARLAMENTAR

QUE     CRIA     DESPESA     PARA     0     ESTADO-MEMBRO.      ALEGAÇÃO     DE

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lcp-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônjco http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número  11806252.
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contrário   do   afirmado   pelo   requerente,    a   lei   atacada
não   cria   ou   estrutura   qualquer   órgão   da  Administração
Pública   local.   Não   procede   a   alegação   de   que   qualquer

projeto  de   lei   que   crie  despesa   só  poderá   ser  proposto
pelo   Chefe   do   Executivo.   As   hipóteses   de   limitação   da
iniciativa    parlamentar    estão    previstas,     em    numerus
clausus,    no   artigo    61   da   Constituição   do   Brasil   ---
matérias    relativas    ao    funcionamento   da   Administração
Pública,    notadamente   no   que   se   refere   a   servidores   e
órgãos   do   Poder  Executivo.   Precedentes.

Assim,    somente   nas   hipóteses   previstas   no   art.    61,    §
1°,     da    Constituição,     ou    seja,     nos    projetos    de    lei
cujas   matérias   sejam  de   iniciativa   reservada   aó   Poder
Executivo,    é   que   o   Poder   Legislativo   não   poderá   criar
despesa .
Ressalto,   ademais,   no   tocante   à   reserva   de   iniciativa
referente   à  organização  administrativa,   que   esta  Corte
já     pacificou     jurisprudência     no     sentido     de     que     a
reserva     de     lei     de     iniciativa     do     Chefe     do     Poder
Executivo,     prevista    no     art.     61,     §     1°,     11,     b,     da
Constituição,       somente      se      aplica      aos      Territórios
federais       (ADI      2.447,       Rel.      Min.       Joaquim      Barbosa,
Tribunal   Pleno,    DJe   4.12.2009).
No     caso     em     exame,      a     lei     municipal     que     prevê     a

.    obrigatoriedade   de   instalação   de   câmeras   de   segurança
em  escolas  públicas  municipais   e   cercanias   não   cria   ou
altera    a    estrutura    ou    a    atribuição    de    órgãos    da
Administração     Pública     local     nem     trata     do     regime
jurídico   de   servidores   públicos,   motivo   pelo   qual   não
vislumbro  nenhum  vício  de   inconstitucionalidade   formal
na  legislação   impugnada.
Por   fim,   acrescente-se   que   a   proteção   aos   direitos   da

Documen{o assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasilejra - lcp-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252.
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criança    e    do    adolescente    qualifica-se    como    direito
fundamental    de    segunda    dimensão    que    impõe    ao    Poder
Público   a   satisfação  de  um  dever  de  prestação  positiva
destinado    a    todos    os    entes    políticos    que    compõem    a
organização     federativa     do     Estado     Brasileiro,      nos
termos   do   art.   227   da  Constituição.

Ante   o   exposto,    manifesto-me   pelo   reconhecimento   da
repercussão   geral   da   matéria   constitucional   debatida
nos   presentes   autos   e,   no  mérito,   pela   reafirmação   da
jurisprudência    desta    Corte    no     sentido    de    que    não
usurpa     a     competência    privativa     do     Chefe     do     Poder
Executivo     lei      que,      embora     crie     despesa     para     a
Administração   Pública,    não   trata   da   sua   estrutura   ou
da  atribuição  de   seus   órgãos   nem  do   regime   jurídico  de
servidores   públicos    (art.    61,    §   1°,    11,    a,    c   e   e,    da
Constituição   Federal)  .
Dessa   forma,    na   linha   da   jurisprudência   desta   Corte,
conheço     do     agravo    para     dar    provimento     ao     recurso
extraordinário    e    reformar    o    acórdão    proferido    pelo
Tribunal   de   Justiça  do  Estado  do  Rio  de   Janeiro,   a   fim
de   declarar   a    constitúcionalidade   da   Lei    5.616/2013,
do  Município  do  Rio   de   Janeiro.

Publique-se .

Brasília,   9   de   setembro   de   2016.

Ministro   Gilmar  Mendes
Relator
Documento  assinado  digitalmente

Documento assinado digitalmente confome MP n° 2.200-2/2001  de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -lcp-Brasil. 0
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número  11806252.
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Projeto de Lei n° 031/2018

T3:ME:N:HA:. Projeto de l.ei de autoria Parlame7itar

qzte dip~oe Sobre a obrigatoriedade de dipo7iibiliwão

de  banbeiros  q:uímico]  7ias feiras  lium  do  muúcípio.

P óire cer           j urídi co           P e la            iíip o s sibiliddde.

Constitudoncilidade. Iiegalidade. Precedentes do STF

e TJSP. Prosseguimento.

DESPACHO

Rejeito  o  parecer  de n°  159 -RRV -SA] -06/2018

(fls. 08/11) pela fi]ndamentação adiante exposta.

FUNDAMENTAÇÃO

A   Emenda    Constitucional   n°   45/2004   incluiu    a

necessidade   de  a  questão   consütucioflal  tfazida  nos   recursos   extfaordinários

possuir fepefcussão gefal para que fosse analisada pelo Supremo Tribunal Fedefal.

0 instituto foi regulamefltado mediante altefações no Código de PÍocesso Civil e

no Reãmento lntemo do Supremo Tribunal Federal.

Nessa regulamentação estabeleceu-se que o caso julgado

em  sede  de  repercussão  geral  -  /eczé7z.#g  f¢+€  -  será  tomado  como  paradigma,  de

modo que a tese flele firmada, deverá ser aplicada a todos os casos semelhantes,

confofme  regra  do  artigo  1.039,  pafte  final,  do  Código  de  Processo  Civil.  Pois

bem.
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A   luz   deste   introito,   a   tese   fKada   no   tema   de

Repercussão Geral n° 917, do colendo Supremo Tribunal Federal, assim dispôs:

Não   usurpa   competência   privativa   do   Chefe   do   Poder

Executivo     [ei     que,     embora     crie     despesa     para     a

Administração,  não trata da  sua  estrutura ou  da atribuição

de   seus  órgãos   nem   do   regime  jurídico  de   servidores

públicos   (ari.   61,   §   1°,   II,"a",   "c"   e   "e",   da   Constituição

Federal).

Ocorre que, embora discorra sobre tal tese no coÍpo do

estudo  jufl'dico,  a  argumentação  dispendida  no  parecer  se  posicionou  de  modo

diametralmente oposto ao entendimento da Suprema Corte.

0 fato de se impof uma obrigação ao Poder Executivo,

por  si  só,  não  cafacteriza violação  ao  artigo  2°  e  5°,  da  Consütuição  Federal  e

Estadual, fesp ecüvamente.

Isso  porque  tal  imposição  se  dá  pela  via  própria  de

atuação  do  Podef Leãslaüvo,  que  é  a  atividade  leãfefante.  Nesse  aspecto  há  a

necessidade de imperiosa observância aos ditames do devido processo leãslativo.

Assim,  a  competência  exclusiva  do  Chefe  do  `Poder

Executivo   para   deflagrar   o   respecüvo   processo   leãslativo,   vem   claramente

delíneada pela Constituição Fedefal:

Art. 61. A iniciatíva das leis complementares e ordinárias cabe

a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados,

do Senado Federal ou do Congresso  Nacional,  ao  Presidente
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da   República,   ao  Supremo  Tribunal  Federal,   aos  Tribunais

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos,

na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1° -São de iniciativa privativa do Presidente da República

as lejs que:

1 -fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

11  -disponham sobre:

a)   criação   de   cargos,   funções   ou   empregos   públicos   na

administração    direta    e    autárquica    ou    aumento    de    sua

remuneração;

b)  organização  administrativa  e judiciária,  matéria  tributária  e

orçamentária,  serviços  públicos  e  pessoal  da  administração

dos Territórios;

c)   servidores   públicos   da   União   e   Territórios,   seu   regime

jurídico,  provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d)  organização do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública

da  União,  bem  como  normas  gerais  para  a  organização  do

Mjnjstério  Público  e  da  Defensoria  Púb]ica  dos  Estados,  do

Distrito Federal e dos Territórios;

e) crjação e extinção de Ministérjos e Órgãos da admjnistração

pública, observado o disposto no ari. 84, Vl;

f)    mi]itares    das    Forças    Armadas,    seu    regime    jurídico,

provimento de cargos,  promoções, estabilidade,  remuneração,

reforma e transferência para a reserva,

Por.   s;ua   vÇ:z>   c::rr+   rfÀ:ziuo    do    Princípio    da    simetria>   íL

Constituição Estadual assim preconiza:

Artigo 24 - A iniciativa das  leis complementares e ordinárias

cabe   a   qualquer   membro   ou    Comissão   da   Assembleia

Legislatíva,  ao Govemador do  Estado,  ao Tribunal  de Justiça,

ao  Procurador-Geral  de  Justiça  e  aos  cidadãos,  na  fórma  e

nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§2° - Compete, exclusivamente, ao Govemador do Estado
a iniciatíva das leis que disponham sobre:

Pást 3 de 7
Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (12) 3955-2240 -FAX: (12) 3951-7808

Site: www.camaraiacarei.sD.gov.br  e-mail: iorge-cesDedes@iacarei.so.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE TACAÍ
','

•*+

PALÁCI0 DA LIBERDADE              J=-
rll~nnnrl ^ T`T ^  -"   ^ f`rTT`TH^r  TTTní|`Tr`^r`'`..üSECRETARIADEASSUNTOS]URIDICOS`.\\

*i``\
'

:,-,/-'

Eiiil

r\

1   -   criação   e   extinção   de   cargos,   funções   ou   empregos

públicos  na  administração  direta  e  autárquica,  bem  como  a

fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de  Estado e Órgãos da

administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

3   -   organização   da   Procuradoria   Geral   do   Estado   e   da

Defensoria  Pública  do  Estado,  observadas  as  normas  gerais

da União;

4   -   servidores   públicos   do    Estado,    seu    regime   jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5   -   mjlitares,   seu   regime   jurídico,   provimento   de   cargos,

promoções,        estabilidade,        remuneração,        reforma       e

transferência para inatjvidade,  bem como fixação ou alteração

do efetivo da  Polícia Militar;

6 - criação,  alteração ou supressão cle cartórios notariais e de

registros públicos.

Por deffadeiro, a firn de afastar qualquer dúvida acerca

do tema, a Lei Orgânica do Município de ]acareí estabelece que:

Ariigo  40  -  São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis

que disponham sobre:
1  - criação,  transformação ou  extinção  de  cargos,  funções  ou

empregos  públicos  na  Administração  Direta  e  autárquica  ou

aumento de sua remuneração;

[1   -  servidores  públjcos,   seu   regime  jurídico,   provimen{o  de

cargos, estabiljdade, aposentadoria e vencimentos;

111   -  criação,   estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou

departamentos    equivalentes    e    Órgãos    da    Administração

Pública;

]V  -  matéria  orçamentária,   e  a  que  autorize  a  abertura  de

crédnos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções;

v -concessões e serviços púbiicosL

Parãgrafó  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa

prevista    nos    projetos   de    iniciatíva   exclusíva   do    Prefefto

Municipal,  ressalvado o disposto no inciso lv,  primeira parte.
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0   objeto   do  pfojeto   em  análise  não   se   amolda  a

quaisquer  das  situações  taxativamente  previstas  pelos  dispositivos  colacionados,

em especial a Lei Orgânica do Município.

Como    a    aüvidade   leãslaüva    é    tipica    do    Poder

Legislaüvo,  somente  em  situações  excepcionais  e  restritas,  lhe  é  mitigada  tal

competência.  Deste  modo,  a  fegra  do  aftigo  40  da  LOM  deve  sef  taxativa  e

restriüvamente  intepretada,  sob  pena  de  cerceamento  à  aüvidade  precípua  do

parlamento.

Assim,   com   a   devida  vênia,   não   há,   na   fegra   do

processo  leãslaüvo,  impedimento  pafa  que'  pela  via  leãslativa,   se  imponha
determinados   atos   de   administração   ou  gestão,   salvo   nos   casos   claramente

excepcionados, o que não é o caso.

A  iurisDfl].dência  aDresentada  Dela  iflsime   consultofa

ÍADlns   n°   0296681-68.2011.8.26.0000`   0229363-34.2012.8.26.0000   e   0534707-

88.2010.8.26.0000\`  bem  como  o  Droieto  de  lei  semelhante  ÍLei  n°  5.507/20101

são  todos  anteriore§  a  fixacão  da  tese  fl°  917  Delo  SuDfemo  Tribunal  Federal.

ocorrida em 29 /09 /2016.

0 entendimento da Corte Supfema, após o julgamento

do    Recurso    Extraordinário    n°    878.911,   imprimiu    substancial   guinada   na

jurisp"dência,  a  fim de  dar guarida a píojetos  que,  em linhas  gerais,  acarretem

despesas ao Poder Executivo, tal como no presente caso.
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Nesse  sentido,  diversos  acórdãos  recefltes,  proferidos

após  29/09/2016,  reconhecendo  o  alcance  da  tese  n°  917  (anexos),  bem  como

amphando a já limitada competência paflamentaí no âmbito da pfodução de leis.

-

LziiE

E vale dizer, a mefa criação de despesas não caracteriza

vício de inconstitucionaHdade, mas apeflas limita a aphcação do diploma legal para

o pfóximo exercício fmanceiro, vez que o orçamento atualmente em execução não

contempla a inovação 1eãslativa, conforme precedentes do T]SP (anexo). Todavia,

a cláusula de vigência contida na propositura (art.  5°)  afasta eventual óbice neste

aspecto.

Por fim, o argumento de que, para a execução do texto

normativo,  o  Poder  Execuüvo  tefá  que  altefar  a  fimção  de  sefvidores,  salvo

melhor juízo, não merece prospefar, uma vez que tal infofmação não  consta do

texto examinado.

0 texto submeüdo a exame tfaz apenas a obrigação em

si,   não   descendo   as   peculiaridades   de   como   será   executada   ®odendo   ser

diretamente, por terceirização  etc), bem por isso  consta a previsão  (artigo  3°)  de

que a lei será regulamentada.

Por   defradeiro,   saliento   que   o   Pfojeto   de   Lei   n°

029/2018  (que versa  sobre a linha direta da  Ouvidoria de  Saúde), parecer de n°

152  -  RRV  -  SA]  -  05/2018,  foi  impulsionado  seguindo  a  mesma  tese  oía

exposta.

CONCLUSÃO

Ante     o     exposto,    não    vislumbfando     no     texto

apresentado,  vício  de  inconstitucionalidade  ou  ilegalidade  que impeça  o  fegular
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prossegiiimento da propositura, conclui-se quç a mesma reúne condições de válido

prosseguimento.

Das comissões

0 presente projeto, conforme determina o aíügo 31 do

Restnento lnterno, deverá ser previamente apreciado pelas Comissão de:

r\

^`

Consütui (art. 33, H)

2)   Obfas_` Serviços Públicos e Urbanismo (art. 35, RD

3)  Desenvolvimento Econômico (art. 38, RD

Da votação

Não ocorrendo a hipótese prevista pelo arügo 45 do Rl

e,  sendo  o projeto encaminhado  ao Plenário,  sujeitar-se-á a apenas um tufno de

discussão  e votação  e  dependerá do voto  favofável da Ínaioria simples  para  sua

aprovação,   sendo   o  voto,  nominal,  confome  determina  o   arügo   122,   §   1°

combinado com arügo 124, §§ 2° e 3°, inciso 111, todos do Restento lntemo.

E o Parecer fz/¢ Íp%J%7tjz.
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Registro: 2018.0000341485

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de Direta  de  lnconstitucionalidade  n°

##4c6Í-pg.7ó2oÉÊ.8#oí&d:ç:umapr%g:DSEã#ÉulíÁe%Âq#uto#EE.EplLOB3
JUNDIAÍ.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a
seguinte  decisão:  "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE.  V.U.",  de  confomidade
com o voto do Relator, que integra este acórdão.

cA.ÇASo(Í:gíad::tnet,:.:%àca.opaBftÀcip.aôã.o|,çàsÃãEZL:%sesáb.¥.a.d|:rÊsiE¥gãâ
CASCONI,  RENATO  SARTORELLI,  CARLOS  BUENO,  FERRAZ  DE  ARRUDA,
BORELLI  THOMAZ,  JOÃO  NEGRINI  FILHO,  SÉRGIO  RUI,  RICARDO  ANAFE,
ALVARO   PASSOS,   BERETTA   DA   SILVEIRA,   ANTONIO   CELSO   AGUILAR
CORTEZ,   ALEX   ZILENOVSKI,   GERALDO   WOHLERS,   ARTUR   MARQUES,
PINHEIRO  FRANCO,  XAVIER  DE  AQUINO,  ANTONIO  CARLOS  MALHEIROS,
MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES E PÉRICLES PIZA.

São Paulo, 9 de maio de 2018.

Evaristo dos Santos
RELATOR

Assinatura Eletrônica



PODER JUDiciÁRio                     `vç.€ff"~{
TRiBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUÉ     q#/

ADln n° 2.008.946-97.2018.8.26.0000 -São Paulo
Voto n° 36.350
Autor: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
Réu: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ
(Lei n° 8.240/14)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Lei n°  8.240,  de  16.06.14,  do  Muricípio  de Jumdiaí,  que  "prevê
recípiertie  po[ra  coleta  de  li;xo  eletrônj,co  de pequeno  porte ri,as
escolas privadas " .
Violação ao pacío fiedermtivo. Inocorrêncj,a. Norma que não trata
de consumo. Compe;tência concorrente em mctiéria ambi,ental e de
saúde pública.
Vícío de iniciativa. Recente orientação do Eg. Supremo Tribmal
Federal.  Não  coifigwada  criação  de novo  Órgão  ou  estrwlura.
Reftrência a programa pré-existente. Não evi,denciada ofiensa ao
princípio    consti,tuci,onal    da    'rese"a    de    adrinistração'    e
separação dos poderes.
Fonte   de   custeio.   Ncirma  não   geya,   em   princípio,   despesas
extraordínárias  ao  erário  municipal,  sendo  desnecessária  essa
foitie de indicação.
Ação ímprocedente.

1.          Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade do prefeito Municipal de
Jundiaí  tendo  por  objeto  a  Lei  Municipal  n°  8.240,  de  16.06.14  (fl.  67),  que  "prevé
recípiente para coleta de lj,xo eletrôiúco de pequeno porte nas escolas privadas" .

Sustentou,  em resumo,  a inconstitucionalidade  da noma.  Há  decisão  na
ADln  n°  2.171.499-62.2016.8.26.0000  que  entendeu  inconstitucional  1ei  municipal  de
Jundiaí que  autorizava descarte  ecológico  de  equipamentos  eletrônicos  abandonados nas
assistências   técnicas.   Matéria   de   cunho   ambiental,   competência   legislativa   federal.
Pretende  impor novas  atribuições  a programa executivo  municipal  "cata-treco",  voltado
para lixo reciclável,  e, não, para lixo eletrônico.  Já existente Plano Municipal de Gestão
lntegrada  de  Resíduos  Sólidos.  Coleta  de  lixo  eletrônico  nas  escolas  privadas pode  ser
prejudicial    à    saúde.    Ingerência   na   gestão    administrativa.    Daí    a   declaração    de
inconstitucionalidade (fls. 01/13).

Determinado  processamento  (fl.  317),  declinou  de  sua  intervenção  o  d.
Procurador-Geral do Estado (fls. 362/363). Vieram informações da Câmara Municipal (fls.
320/355).  Opinou  a  d.  Procuradoria  Geral  de  Justiça  pela  procedência,  em  parte  (fls.
366/378).

Direta de lneonstitucionalidade n° 2008946-97.2018.8.26.0000 -São Paulo



PODER JUDICIÁRIO
"BUNALDETusTIÇADOESTmoDESÃ°PAU::€L£i±/=;:

\,

E o relatório.

Entendo improcedente a ação.
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Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade do Prefeito Municipal de
Jundiaí  tendo  por  objeto  a  Lei  Municipal  n°  8.240,  de  16.06.14  (fl.  67),  que  "p7~evé
recipiente para coleta de lixo eletrônico de pequeno porte nas escolas privadas" .

Alegou,  em  síntese,  Í#/  invasão  em matéria  de  competência da Urião  -
Í#.JJ consumo, Í#.2J meio ambiente e Í¢.3J defesa da saúde - alheio ao âmbito municipal;
decisão   na   ADln   n°   2.171.499-62.2016.8.26.0000   que   entendeu   inconstitucional   1ei
municipal  de  Jundiaí  que  autorizava  descarte  ecológico  de  equipamentos  eletrônicos
abandonados  nas  assistências  técnicas  @  vício  de  iniciativa,  em  razão  da  indevida
ingerência nas atribuições do Poder Executivo; programa "Cata Treco" é destinado a lixo
reciclável, e, não, equipamentos eletrônicos, pilhas e baterias.

Assim dispõe a lei impugnada:

"Artigo  1° -Em todo estabeleci,menío de ensi:no priwado hcwerá recipiente

para a coleta de lixo eletrônico de pequeno porte em suas dependências. ""§1°  -  Para  os  fins  desta  lei,  considera-se  l,j,xo  eletrônico  de  pequeno

porte:    pilhas,    baterias,    apare[hos    celulcwes    e   outros    objetos    eletrôricos
asseme[hados."

"§  2° -0 material  colstado  será disporibilizado, para recolhímento,  ao

programa " Cctia-Treco " , que l,he dará a destinação cabível. ""Artigo  3° -Esta lei entra em vigor na dcLta de sua publicação."

(fls.  67).

Inexistente inconstitucionalidade na norma atacada.

a) Violação ao pacto federativo.

Eãg se constata affonta o pacto federativo pela Lei Municipai n° 8.240/i4.

A norma, ao impor aos estabelecimentos de ensino privados que promovam
a  coleta  de  lixo  eletrônico  de  pequeno porte,  consistente  em pilhas,  baterias,  aparelhos
celulares  e outros  objetos  eletrônicos  assemelhados, pãg usurpou competência de outros
entes federativos, como se esmiuçará a seguir.
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a.1) Consumo.

A   Lei   n°   8.24o/14   ±ãg   envolve   consumo,   determinando   apenas   a
disponibilização  de  recipiente  de  coleta  de  lixo  eletrônico  em  instituições  de  ensino
privado.

Destarte, a norrna em foco distingue-se da discussão travada no julgamento
da  ADln  n°  2.171.499-62.2016.8.26.0000  -v.ú.  j.  de  15.02.17  -Rel.  Des.  TRISTÃO
RIBEIRO -cuja ementa transcrevo a seguir:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Leí n° 8.033, de 25 de

junho de 2013, do Muriicípio de Jundiaí, de iniciativa parlamenta;r, que "autoriza
o  descarte  ecológico  de  equipamentos  eletrônicos  abandonados nas  assistências
técnicas".  Usurpação  da  competência  concorrente  da União,  Estados  e Distrito
Federal para legislar sobre produção e consumo. Ausência, ademcds, de interesse
local específtco a justiftcar a edição da norma municipal impugnada. Afronta aos
artigos  24,  inciso V e  29,  "caput",  ambos  da Constituição Federal,  e  ao  c[rtigo
144, da Constituição do Estado de São Paulo. Ação procedente pa,ra declaração
da imconsti:tucionalj,dade da Lei n° 8.033, de 25 de junho de 2013, do Municípío de
Jundic[i.".

Como    se    vê,    na   ADln   n°   2.171.499-62.2016.8.26.0000    os    debates
centraram-se na imposição  às  assistências  técnicas  de providenciarem  o  descarte  de
lixo eletrônico abandonado Dor consumidores.

Constou do v. aresto, disponível no site deste Eg. Tribunal de Justiça do
Tlskzido  de  S~zio Pzi"o,  q"e "Refierida  lacuna  legislativa  no  sistema  de  proteção  aos
direitos do consumídor relativameitie à possíbílidade ou não de as assistências técnícas
realízcirem o descarte dos equipamentos orçados e não retirados após certo período de
tempo da entrega do orça[mento deverá, se o caso, ser suprida por norma(s) edüada(s),
pela  União,  Estados  e  Distrüo  Federal,  no  âmbi,to  de  sua  competência  legislativa
concorrente (art.  24, V,  CF). Não cabe, portctnto, aos muricípios legislc[r nesse sentido,
sob pena de af i'onta aos princípios e às disposições constitucionaj,s. " (gri:Êel)

Entretanto, como a Lei n° 8.240/14 nãg traz qualquer previsão relacionada
à  matéria  consumerista,  descabido  pretender  vincular  precedente  acima  ao  presente
julgamento.

Lei  n°  8.240/14  nãg  regula  consumo,  inviável  reconhecer  vício  nesse
aspecto.
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a.2) Meio ambiente.

A Constituição Federal confere aos Múnicípios competência para legislar
sobre assuntos de interesse lo`ca] (art.  30, inciso 1) e suDlementar a Leí!islacão federaL e
estadual, no que couber (art. 30,11).

A autonomia conférida aos Múnicípios pode ser exclusiva, no que se refere
ao interesse local (art.  30,  1)  ou concorrente  (art.  30,  inciso  11,  da Constituição Federal,
"suplementar a legislação federal e a estadual no que couber").

Muni.ípioem¥o#:Cs=e:::ffi:r¥vç?.a(ocomi:í:tü¥i;#àáTá-c=lp2e;i#.:%leezléa„cç:
comum da Urtião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: "  (...) V1 -"proteger
o meío ambieníe e coml)ater a _i}oluição em qualquer de suas f iormas; " - gri:Êe;i). E ai"dâ,9
confome  dispõe  o  art.  191  da  Constituição  Bandeirante:   "0  Esrfczc7Ó  e  os  Ã4l#7ez.czZ7z.oS

providencia,rão, com a payticipação da coletiyidade, a preservação, conse"ação, defiesa,
recwperação e melhoria do meio ambiente natural, artiftcial e do trabalho, atendidas as
peculiaridades  regionais   e  locais   e  em  harmoni.a  com   o   desenvolvimento   social  e
econômico. " .

JOSÉ AFONS0 DA SILVA define comDetência comum por:

"Íc/  comum,  cumulativa ou paralela,  7'epcúfczcJCH €)çpressões s`z.7cÔ#z.77zczs',  qc#

sigriftca a f;aculdade de legislc[r ou praticar certos  aícis,  em dete:rm:inada esf;eya,
juntamente e em pé de igualdade, consistindo, pois, num campo de atuação comum
às várías entidades, sem que o exercício de uma venha a exclui,r a competência de
outra,  que  assim pode  ser  exercido  cumulativamente  (art.  23);  (...)"  (`C"so  de
Direito Constitucional Positivo" -Ed. Malheiros -21a ed. ~ 2002 -p. 479).

É modalidade de repartição de competência administrativa que, segundo
MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO :

"...  é,  em princípio,  correlata à competência legislativa. Assim, quem tem

competência  para  legislar  sobiíe  uma mc[iéria tem  compeíência para  exercer  a
fiunção admiristrativa quanto a ela. Entretc[nío, há todo um campo que é comum
no  plcmo   admj,mistrcdivo   à  Uníão,   aos   Estados,   ao   Distrtio   Federal   e   aos
Muricípios   (art.   23).   Neste,   todos   esses   entes  fiederativos   devem  cui,dar   do
cumprimenio das leis, independentemeníe da origem f ;ederal, estadual, "distrítal" ,
ocJ 77£#7€z.czZ?cz/." ("Curso  de Direito Constitucional" - Saraiva - 34a Ed. ~ 2008 -p.
61).

Sintetiza, por seu tumo PAULO AFFONSO LEME MACHADO:
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"A  competência  para  legislow,  quando  a  Uníão já  ediiou  uma  norma

geral, pressupõe uma obedíência à norma f:ederal, se ediiada de acordo com a
Consttiuição Federal. Stiua-se no campo da hieyarquia das norrnas e f;az parte de
um sístema chamado  de 'ftdetidade f;ederal'.  Não  é a mesma situação peranie a
implementação administrctii,va da lei (art. 23, da CF), onde não há hierarquia nas
ttiuações  das  dif ;erentes  Administrações  Públicas. "  (gri:füi -"D+rei:bo  AribLe"fdl
Brasileiro" ~ Ed. Malheiros -18a Ed. -2010 -p.121).

Assim, a proteção do meio ambiente demanda plena observância a todo o
arcábouço  normativo.  A  competência  comum visa  a  aumentar  a margem  de  controle,
devendo-se prezar pela cooperação.

0  Egrégio  Órgão  Especial  deste  Tribunal  de  Justiça  recentemente
assentou:

"AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE  LEI  MUNICIPAL N°

9.349/2017  -MUNICÍPIO DE REGENTE FEIJÓ -INICIATIVA PARLAMENTAR
LEI  QUE  DISPÕE  SOBRE  A  INSTITUIÇÃO  DE  POLÍTICA  MUNICIPAL  DE
COLETA,   TRATAMENTO   E   RECICLAGEM   DE   ÓLEO   E   GORDURA   DE
ORIGEM VEGETAL OU ANIMAL" .

Í"J"Amoto,  por  oportuno,  que  não  obstante  em  outras  ocasiões  tenha  me

posicionado    de   f;orma    diversa    (ADIN's   n°   2157468-37.2016.8.26.000    e   n°
2246771-62.2016.8.26.0000),   curvo-me   ao   entendímento  ma_iorüário   deste   C.
Ó_r:fiãg__E±sn_e2gíf lla_ri_Q_seriti_do de que normas como esta. de inicíativa parlameníay e
qJe disi]ónham sobre determi;adas moilérias. como u rel«±Í]v2f l_a&Ág±_o__a_m_b_iertie.
não aDresentam vício de inicíativa auando legislam de fíorma g:eral dentro de sua
es_fierá  de  atuação   concorrente  ó-não  imóonham  ;enhum-ato  de  gestão  ao
Prefeito."

(.J"Note-se     que     a     Constituição     Federal     estabeleceu     competência

admj,ristrativa comum à Urião, Estados, Distrtio Federal e aos Municípios para a
proteção do meío ambiente e combaíe à poluição em qualquer de suas fiormas art.
23' inc. VI."

"Por oufto lado,  a Constituição Paulista, no seu art.  181, precoriza que
"Lei municipal estabelece;rá em confiorrridade com as diretrizes do plano diretor,

normas  sobre  zonecmenlo,  loteamento,  parcelc[menío,  uso  e  ocupação  do  solo,
í:mdices   urbGmísticos,   proteção   a;mbiental   e   demais   limitações   admiristrativas
pertinentes."-"-õbsewa-se neste pomo que o Estado dísciplinou a m;iéria edüando a

Lei n° 12.300/06 e em seu ayt.  13  e parágrafio úni,co está claro que a gestão de
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resíduos sóüdos urbanos será fietia pelo Município, com a cooperação do Estado
e   purticipação   dos   organismos   da   soci,edade   Civíl."    (gi:fiéi   ~    ADLr+   rr°
2.103.799-35.2017.8.26.0000 -v.u. j.  de 07.02.18  ~ Rel.  Des.  JOÃO NEGRINI
FILHO).

"AÇÃO    DIRETA    DE    INCONSTITUCIONALIDADE.    Pretensão    que

enyolwe a Le;i n° 4.859/2015  do Muricípío de Suzcmo, a qual "insttiui o progrc[ma
municípal de inceri,tivo ao tratamento e reciclagem de óleos e gorduras de origem
vegetal  ou  ani:mal  e  uso  culinário,  e  dá  outras  providências".  Interesse  local
dentro das atribuições  constitucionai,s do munícípio.  Com_i}etência pa[ra legislar
sobre meio a[mbi,ertie a_ue é concorrente de todos os erites _f:edemtiwos e que pode
ser exercida, de formá geral e abstrata, tanto pelo poder ÍJegislatiwo quántJ pelo
Poder Executivo. Inconsttiuci,onalidade não conf igurada. Regulamentação de tema
denfto  dos  li,mites  da aíuação  do poder.  Ação  improcedente"  (grrfiü+ -_ ADílri ri°
2.246.771ú2.2016.8.26.0000  ~  p.m.v.  j.   de   26.04.17   -  Rel.   Des.   ÁLVARO
PASSOS).

No caso, a Lei Municipal n° 8.240/14 não está a reduzir parâmetros gerais,
ao  contrário,  busca  expandir  a  coleta  desses  resíduos,  com  a  oférta  de recipientes  nas
escolas privadas.

Argumenta o autor que a Resolução CONAMA n° 401/08 cuida do descarte
de  pilhas  e  baterias,  a  qual  determina,  em  seu  art.  4°,  que  os  estabelecimentos  que
comercializam pilhas e baterias, bem a como a rede de assistência técnica autorizada pelos
fabricantes  e  importadores  desses  produtos,  deverão  receber  dos  usuários  as  pilhas  e
baterias usadas.  Menciona  que  o  art.  5°, prevê  a implementação  de programa de  coleta
seletiva por  fabricantes,  importadores,  distribuidores  dos  materiais  em  conjunto  com  o
poder público.

Assim,   entende   o   autor   que   não   cabe   às   escolas   disponibilizarem
recipientes  de logística inversa,  ou ao  "Cata Treco" passar recolhendo pilhas, baterias  e
lixo eletrônico.

Porém, notável que uma ação não prejudica a outra, mas,  como já dito,
amplia a proteção ao meio ambiente, facilitando a vida dos cidadãos de Jundiaí ao criar
mais postos de coleta.

A propósito,  o  §2°,  do  art.  1°,  da Lei n°  8.240/14,  ao  determinar  que  "o
material  coletado será disporTlbilizado, paya reco[himenio,  ao progrc[ma  " Cctta Treco" ,
qc#     /Ãe     c7czrc5     cz     cJéu#.7'zczÇõo     cczÕz'i;e/.",     expressamente     resguardou    margem     de
discricionariedade   do   Executivo   para   direçionar   esse   resíduo   confome   for   mais
apropriado.
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No mais,  existência de Plano Municipal de Gestão lntegrada de Resíduos
Sólidos não se presta a parâmetro de inconstitucionalidade.

Ausente laivo de inconstitucionalidade nesse sentido.

ZilE

Eiilil

a3) Saúde pública.

Acerca  da  competência  concorrente  em  saúde  pública,  tem-se  a  atual
posição deste Eg. Órgão Especial:

"Ação  dire;Ía  de inconsttiucionalidade.  Lei n°  11.992,  de  29  de  abríl  de

2016,  do Município  de São José do Rio Preto. Obrigo[toriedade de ínstalação de
recipientes com álcool gel ariisséptico nas salas de velório dos cemitérios locais.
Inconsttiuci,onalidade fioirmal  i,neristente.  Não  coifigwrada violação  às  hipóteses
de  iniciati:va  legislctiiva  reservadg  ao  Chefie  do  Executiyo.  Hipóteses  taxatiyas,
seg:u:ndo  a jurisprudência deste Órgão Especial e do  Supremo Tri,bumal Federal.
Matéria      de      saúde     Dública.      Iniciati;va     leE!íslativa      concorrente.      111.
hconsttiucíonalidade  m-aterial.   Não   ocorrência: Norma   de   caráter   geral   e
abst"to, edüada com vistas à twíela da soiúde i}ública. hoconência de usurpação
de ouftas competências admi;ristrativas rese"adas ao Chef;e do Poder Executivo,
previstas no  artigo  47  da  Constítuição  do  Estado  de  São Paulo.  Inexistência de
ofensa  à regra  da harmoria  dos  poderes.  Caberá  ao  Prefieüo  ediiay provisões
especíais com vístas à regulamentação da lei,. Exercício da gestão dos  contrctios
admi,nistrativos    e    execução    de    eventuais    adaptações    necessárias    ao   fiel
cumprimento do diploma legal permanecem reservados à Admiristração. Interesse
público e necessidade de proteção da saúde dos funcionários e usuários das sal,as
de   velório    possibilitam,    em    tese,    a    alteração    urilateral    das    cláusulas
regulamentares   do   contrato   de   concessão   do   servíço  fiunerário  pelo   Poder
Concedeníe,  em  obediência  à  nova  imposíção  legal,  Alteração  contratual,  se
necessária,  que  não  se  mostra  substancial,.  IV.  Eventual  ru:ptura  da  equação
econômico-ftnanceira   enti'e   os    concessionários    do   se"iço   fúnerário   e   a
Administração que deverá ser concretamente comprovada, para que seja possível

íÁÍ:eáoíz:ír;:74¥çáezã¥á6esdf6So#o„_„v#í3d:6282ází;°=#:rcÉ„esd°#Lfó,

Confira-se,   ainda,   ADln   n°   2.270.842-65.2015.8.26.0000   -   v.u.   j.   de
27.07.16 -de que firi Relator.

Dai' que, Lei n° 8.240/14, a qial primordialmente prescreve regras de meio
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ambiente,  ainda  que  possa  ser  enquadrada,  tangencialmente,  como  regulação  de  saúde
pública, não implicaria vício, por ser esta também matéria de iniciativa concorrente.

ZiilE

ZiiiE

b) Vício de lniciativa.

ResDeitadas a independência e separação dos poderes ("4rífgo 5° - Sõo
Poderes  do  Estado,  tmdependentes  e hc[môricos  erLíre si,,  o  Legislatiwo,  o Executi:vo  e o
Judiciário.").

No  âmbito  local,  observa  com  a  síntese  dos  doutos,  HELY  LOPES
mlEmES:

"Em  sua  fiunção  normal  e  predorinante  sobre  as  demais,  a  Càmara

elabora Lei:s, isto é, normas abstratas, gerods e obrígatórias de conduta. Esta á sua
fmção  específica,  bem  dif;erenciada da  do  Executivo,  que  é  a  de prsticar  otios
concretos de admiristração. Já dissemos - e corwém se repíta - que o Legislattvo
provê Lri geriere, o Executi,vo i:ri sped+e:  a Câmara edita normas  gerais,  o prefieito
as  aplica  aos  casos  pc[rtículares  ocorrenies.  Daí  não  ser permitido  à  Câmara
intewir  di;reta  e  concretamente  nas  atividades  reservadas  ao  Executivo,  que
pedem  provisões  admj,nistrativas  especiais  marif éstadas  em  orde:ns, prti+bl9~oes,
concessões,  permissões,  nomeações,  pagamentos,  recebimentos,   entendimentos
verbais  ou  escritos  com  os  interessados,  contratos,  realizacões  materiais  da
Administracão e tudo o mais üue se traduz)ir em atos ou medidas de execucão
governamentaL" (grifei -`Direito Municipal Brasileiro" -2013 -17a ed. -Ed.
Malheiros -Cap. XI -1.2. -p. 631).

Previsão constante do §2°, do art.  1°, da Lei n° 8.240/14, ao deteminar que
o prograrna "Cczf¢ rreco" recolha o lixo eletrônico para destinação cabível nãg caracteriza
ritrorissão.

Não   se   encontra  no   rol   de   matérias   reservadas   ao   Chefe   do   Poder
Executivo,   ou  seja,   aquelas   que   envolvem  (a)   servidores  núblicos;   @)   estrutura
administrativa;  (c)  leis  orcamentárias:  geracão  de  despesas;  e,  (d)  leis  tributárias
benéficas (GIOVANI DA SILVA CORRÀLO - "0 Poder Legislativo Múnicipal" ~ Ed.
Malheiros -2008 -p. 82/87).

Dispõe a Constituição Bandeirante, ao tratar de iniciativa privativa do
Governador do Estado, em seu art. 24, §2°:

"§  2° -  Compete,  exclusivamente,  ao  Governador  do  Estado  a iriciativa

das leis que disponha,m sobre: "
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"1   -  criação  e  extinção  de  cc[rgos,  fúnções  ou  empregos  púbticos  na

adriristyação   dj,reta   e   autárquica,   bem   como   a   ftxação   da   respectíya
remmeração;"

"2   -   ci'iação   e   extinção   das   Secretarias   de   Estado   e   órgãos   da

admínistração pública, obse"ado o disposto no artigo 47 , XIX; "
``3  -  organização  da  Procuyadoria  Geral  do  Estado  e  da  Defiensoria

Pública do Estado, obse"adas as normas gerais da União; "
"4  -  se"idores  públicos  do  Estado,  seu  regime jurídíco,  provimento  de

cargos, estabilidade e aposentadoria; "
"5  -  militares,  seu  regime jurídico,  provimenío  de  cargos,  promoções,

estabílídade,  remuneração,  refiorma  e  transf;erência pa,ra inc[tividade,  bem  como
ftxação ou aheração do efietiyo da Polícia Militcw; ""6 -criação,  alteração ou swpressão de cartórios notariai,s e de regístros

públicos."

Observe-se,  ademais, recente orientação  do  Colendo  Supremo  Tribunal
Federal no julgamento da Renercussão Geral (Tema n° 917) atrelada ao RE n° 878.911:

"Recurso extraordinárío com afirnwo. Repercussão geral. 2. Acão_ Direía

de  lnconstitucionalidade  estadual.  fei  5.616i2013,  do  -Mwnicípio  do  Hio  de
Janeiro.  Instalação  de  câmeras  de  moritoramento  em  escolas  e  cercani,as.  3.
Inconstitucionalidade  fiormal.   Vício   de  i,nici,ati,va.   Competência  privativa  do
Poder   Executi:vo   municipal.   Não   ocorrêncía.   Não   usur_i}a   a   competência
privativa  do  chefíe  do  Poder  Executi;vo  lei  aue.  embora  crie  desi}esa  para  a-Admínistracão _Éúbuca. não trotid da sua e;t"tura ou  da  o[tribiÁicão -de seus

órgãos  nem  do  regíme jurídico  de  servídores  públicos.  4.  Repercussão  geral
reconheci.da   com   reafirmação   da  jurisprudência   desta   Corte.   5.   Recurso
extraordinário _i)rovido."  "  Decisão..   0  Tribunal,  por  unanimidade.  reputou
constitucional a questão. 0 Tríbunal, por unanimidade, reconheceu a existência
de  repercussão   geral  da  questão   consttiucional  suscitada.  No  mérito,  por
maioria,  reaft:rrnou  a  jurisprudência  dominante  sobre  a  matéria,  vencj,do  o
Ministro  Mc[rco  Aurél:io.  Não  se marif;estc[ram  os  Miiristros  Celso  de  Mello  e
Ros'cz Wez7er.   "  QE  n°  878.911,  Tema  n°  917  -v.u.  j.  de  30.09.16  -Dje  de
11.10.16 - Relator Ministro GILMAR MENDES)

Preservada. na hipótese, seara privativa do Executivo.

0  princípio  constitucional  da  'reserva  de  administracão',  segundo  o
Prc*brio TLxceHso, "... impede a ingerência normaíiva do Poder Legislativo em ma;iérías
sujeitas à exclusiva competêncía administrativa do Poder Executi;vo. " (RB r[° 42] .574-ED
~ j. de  13.12.11  ~ Rel. Min. CELSO DE MELLO -DJE de  13.02.12 e ADl n° 3.343 -j.

de 01.09.11 ~ Plenário -Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX -DJE de 22.11.11).
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Vale destacar que o programa  "CczZcz rreco ", regulado pela Lei Municipal
n° 5.664/01, já existe. Portanto, nãg há propriamente imposição de novas obrigações do
Poder Executivo.

Eãg configurada ingerência indevida  do Poder Legislativo  em  atividades
administrativas.

Ao   que   consta,   o  programa   atende   100%   do  Município,  provido   de
caminhões especiais que passam na porta da casa dos cidadãos (fl. 07).

Finalmente,  afimar que o programa "Cata Treco" não possui estrutura e
equipamentos  para  o  recolhimento  de  lixo  eletrônico  não  constitui  fimdamento  para
declarar a lei inconstitucional, situação a ser acertada confome critérios de oportunidade e
conveniência do Poder Executivo.

c) Fonte de custeio.

Embora  não  indicada  a  fonte  de  custeio,  norma,  a  princípio,  não  gera
despesas extraordinárias.

p.sici.nament.¥evá:ce:t#ecsabÉ::Ü#gã.aEsp:içi#eafl.t;úgmff¥.cÉti*:"=FfiL=:
fimções próprias do Executivo :

"Ademaís,   ressalte-se   que  não   se  constata   qualquer   contrariedade   à

Constituíção unícamente por gerar a lei ônus à Administração Pública. "
"0  exercício  do  poder  de polícia  e  a  execução  das  leis  são  atividades

típicas  do  Poder  Executivo  e  inerentes  à  sua  atuação,  sendo  lícüo  ao  Poder
Legislativo Municipal impor ao Execuüvo local o exercício dessas fiunções, dgsflg.
qEÍLmãQ____€_rie _  iJro!uoLmas    abraníientes    de    fiiscaliz.acão    ou    submeta    a-Admínistracão a riraz;os ou cro_n_{iuir_Çç_rii_as _r_í£ido_s . '`'

"Dessa fiorma,  caberá ao  Executiwo,  segu:ndo  critérios  de oportunídade  e

corweriência,  exarar  normas  admiristrativas  aue.  ao  darem  cumDrimento  à

##.#5f.2::Z.8:2S6#.#-";#f¥|ó2#.rf#.fàíTiÁÍEg
BARTOLI).

¢¢DIRETA    DE     INCONSTITUCIONALIDADE-     LEI     4.523/2016     DO

MUNICÍPIO  DE  SÃO  ROQUE  QUE  DISPÕE  SOBRE  A  OBRIGATOIHEDADE
DE    MANUTENÇÃO    DE    BRIGADA    PROFISSIONAL,    COMPOSTA    POR
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BOMBEIROS  CIVIS,  NOS  ESTABELECIMENTO  QUE  MENCIONA -  NORMA
GENÉRICA E IMPESSOAL E SE SITUA NO PLANO DO PODER DE POLÍCIA
ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO NÃO SE INCLUINDO, DESTA FEITA, NA
COMPETÊNCIA   PRIVATIVA   DA   INICIATIVA   DO   PODER   EXECUTIVO,
POR.QUANTO, NÃO  CRIA NENHUM ENCARGO PARA ESTE PODER ~ AÇÃO
IMPROCEDENTE."

(...)" .„ a presente lei tmpugnada tem por desti,natários os estabeleci:mentos ou

citi:wi,dades privadas cujo escopo é gc[rcmtir a segu:rança, conf;orto e saúde de seus
ftequeníadores, de tal sorte que todo o a;pa,rato, consttiuído de pessoal prepc[rado
e equipamentos, seja f;ornecido pelos próprios i,nteressados não trazendo, por isso
mesmo,  nenhum  ônus  a  Administração  Pública,  com  exceção  do  dever  de
fiisculiz.ar   o   cumDrímento   da   lei.   i]rovidência   esta   aue   se   ínc_lui   entre  __as
competêncías     i;m_i]líctias     do     P;der     Executivo." -(gf ±:Êei     -A"ri    ri°
2.157.375-74.2016.-8.26.0000  -v.u.  j.   de  01.02.17  -Rel.   Des.  FERRAZ  DE
AERUDA).

Mais não é preciso acrescentar.

3.          Julgo improcedente a ação.

EVARISTO DOS SANTOS
Relator

(assinado eleti.onicamente)
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de lnconstitucionalidade
n° 2018189-65.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE RIBEIRÃO PRETO.

ACORDAM,  em  Órgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,
proferir a seguinte decisão:  "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. V.U.",
de confomidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

0 julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA
CALÇAS    (Presidente),    GERALDO   WOHLERS,   ADEMIR   BENEDITO,   ARTUR
MARQUES,   PINHEIRO   FRANCO,   XAVIER  DE   AQUINO,   ANTONIO   CARLOS
MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, PÉRICLES PLZA,  JOÃO
CARLOS   SALETTI,  FRANCISCO   CASCONI,  RENATO   SARTORELLI,   CARLOS
BUENo,  FERRAz  DE  ARRUDA,  BORELLI  THOMAz,  TOÃo  NEGRn`u  FILHo,
SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, BERETTA DA SILVEIRA E
ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ.

São Paulo, 6 de junho de 2018

ALEX ZILENOVSKI

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n°  13.755,

de  Os  de  abril  de  2016,     que  dete;rmina  que  as  unidades  de

atendimento público da Adriristyação Munictpal disporibilizem

dados    biográficos    dos    respectivos    patronos    e    dá    outras

providêncías. Artigos  1°, 3° e 5° da lei combatida. Inocorrênci,a de

ínconstttucionalidade. Ausência de vício de iniciativa legíslativa.

Exclusiva   competência   do   Chefie   do   Poder   Executiwo   não

caracterizada. hteligência da Constituição Estadual do Estado de

São Pc[ulo e da jurisprudência do E. STF. Ausência de violação do

Pacto  Federatiyo  e  do prtricípio  consttiucional da sepayação de

poderes. A lei murictpal impugnada não cria ou altera a estrutuya
ou  a  atribujção  de  óirgãos  da Adriristração  Públíca local nem

traía do regime jwridico de servidores públicos, moti:vo pelo qual

não  se vislumbra qualque;r vício de imconstitucionalidade fiormal

na legislação impugnada. Ação nessa pc[rte ímprocedente.

1.            Vem   da   douírina   tradici,onal   que   são   de   inicíativa

exclusiwa do prefieíto, como chefie do Executiwo local,  os projetos

de lei,s  que  disponham  sobre  críação,  estruíuração  e  atribuição

das   secretarias,   órgãos   e   entes   da   Adminístração   Pública

Municipal ; matéria de organização adrinistrativa e planej amento

de  execução  de  obras  e  seriços  públicos;  criação  de  cargos,

fúnções    ou    empregos    públícos    na    Adriristração    direta,
autárquica   e  fundacional   do   Muricípio;   regime  jurídico   e

previdenciário  dos  se"ídores  muricipais, ftxação  e  aumenío  de
sua  remuneração;   plcmo  pluriamal,   diretrizes   orçímentárias,

orçamento anual e crédj,Íos suplementc[res e especiais. Os demais

projetos competem ccmcorrentemente ao prefieito e à Câmara, na

f icima regimertiai.
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2.            A questão atinente aos limites da competêncía legislativa

i"rictpal   dos   membros   do   Poder  Legislcttiva  encontrou   em

recente    decisão    do    Colendo    Supremo    Tribunal    Federal,

tratamento    que    prestígia    as     competências    dos    senhores

vereadores no tocante à sua capacidade de i:nj.cia[r lej,s.

3.            Com  o  decidido,   a  Colenda  Corte  Suprema  fbrneceu

paradigma na arbitragem dos limítes  da competência legislativa

eníre  o  Chefie  do  Poder  Executivo  Muricipal  e  os  Membros  do

Poder Legislativo desta esf ;era federc[tiva.

4.            A questão está posta em julgado havido com repercussão

ge;ral,   tornado   "Tema"   com  propositura  clara  e  abramgente.

Trctia-se  do  TEMA  917  -  Repercussão  geral  (Pc[radjgma  ARE

878911)    que    recebeu    a    seguirie   redação:     "Não    usurpa

competência  privativa  do   Chefie  do  Poder  Executivo  lei  que,

embora  crie  despesa  pc[ya  a  Adrinistyação,  não  trata  da  sua

estrutura ou da aftibuição de se'us órgãos nem do regime jurídico

de   servidores   públicos   (art.   61,   §   1°,   II,"a",   "c"   e   "e",   da

Constituição Federal) " .

5.            Víslumbra-se  que  na vísão  do  C.  STF -estampada no

Tema  917   -   (tocante   à   expressão   "Não   usurpa   competência

privcttiva  do  Chefie  do  Poder  Executivo  lei  que,  embora  crie

despesa para a Administração, não trata ... da atribuição de seus

órgãos  .„")  é  de  ser vedada  ao  Legislatiyo  Muricipal  apemas  a

preordenação  normativa  de  fiunções  atribuídas  aos  órgãos  da
Adrinistração,  imiscuindo-se  na  constituição  e  fiuncionamento

orgâmicos destes entes estaíctis.

6.    Neste   passo,    à   luz    do   presente   f;eito,   parece    correto

compreender  que:  mera  deterníi;inação  paya  que  as  uridades  de

atendimento público da admimistyação mmicipal, como escolas e

creches  da rede pública, unidades básicas  e dístritais  de saúde,

ginásios  de  esportes,  te:rminais  de  ônibus  uybcmo,  enfte  outros,

coloquem a disposição do seu público alyo dados biográficos dos

respectiwos  pctftonos   (c[rt.   1°),  tc[mpouco  que  as  despesas  com

impressão  e  divulgação  serão  cobertas  pelas  próprias  dotações

Direta de lnconstitucionalidade n° 2018189-65.2018.8.26.0000 -São Patúo -VoTo N° 3/2i



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

•::n,`ífi,ffi,x`¥.à`
±r
ü

Ziiil

r\

orçamentárias  das  Secretarias  Muricipais  eiwolvidas  (art.  3°)  e,

por fim  que  a  lei  combatida  entrará  em vigor na  data  da  sua

pubticação, revogadas as disposições em contrário (art.5°), objeto

da disposição legislativa ora vergastada, não tem a dimensão de

caracterizar  inserção  em matéria  dispositiva  da  "atríbuição  de

Órgão   da  Adrinistração  Munictpal"   (priyaíiva  do  Chef;e  do

Poder   Executivo),   rnas   significa   apenas   síngela   prcividêmcia

normatizada damdo  à população  o direito de inf;ormação  ace;rca

dos  patronos  que  dão  se:us  nomes  às  unidades  de  aíendimento

público da adriristração.

7.   Note-se,   ademals,   que   a  muricipalidade  não   demonstrou,

concretameníe,  imcremento  sigrificc[tivo  nas  despesas  devido  ao

cumprimento dos artigos  1°,  3° e 5°, da lei n° 13.755  do mumicípío

de R.ibeírão Preto que são tidos como constitucionc[is.

8. Por outro lado forçoso reconhecer a ínconstitucionalidade dos

artígos 2° e 4°, da lei combcttida` Note-se que o artigo 2°, da lei n°

13.755,  deterrn;j;na que para a dí:vu,lgação, ficam os responsáveis

pelas unj,dades encamegados de auíorizar a ftxação de pequenos
cartazes em pontos estrctíégícos dos imóveis, fiazendo refierêncía a

disponibilização    dessas    biografias    e    locais    de    retirada,

demcmdcmdo,  assim,  uma  tc[refia  específtca  aos  responsáNeís  de

cada  uridade,  sendo  que  nesse  ponto  o  LegislcLtiyo  acaba  por

intervir em atos de Gestão do Executi;vo.

9.  Note-se que criar tarefias  específicas  a seyvídores  consiste e:m

maíéria  exclusi;vamente relacionada à Administração  Pública,  a

cargo do  Chefie do Executiyo, pois ccimo já mencionado, se trata

de  aío  de  gestão,  hcwendo  íifironta  aos  artigos  5°,  47,  incj,sos  11,

XIV e XIX, e 144, todos da Constituição Bandei:rcmte.

10. De igual sorte, no artigo 4° da lei combatida há deteri'rinação

pc[ra que o Chef:e do Executivo regulamente a norma no prazo de

90  dias  a  partir  da  sua  pubhcação.  Obse"a-se  que  o  Poder

Legislativo  não  pode  impor   ao   Poder  Executi,vo  prazo  para

regulcLmenlação  da lei,  pois  cabe  exclusiwamente  a  este  último,

respeitados os limites  constítucionaj,s que discíplinam a matéria,
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realizar juízo de corweni,ência e oportunidade para edição do ctio

regulamentador.

11.   Portanto,   sob   essa   ótica,   o   artigo   4°   da   lei   objeto   de

tmpugnação,  deve ser declarado inconstitucional, por usurpação

da   competência  privativa   do   Chefe   do   Poder   Executivo,   ao

estabelecer     a    prevísão     de    90     (nciventa)     dias     para     a

regulamentação  da lei pelo Prefieito, nos termos dos  artigos  5° e

47, i,ncisos 111 e XI, da Ccmstituição Estadual.

12. Ação Pcirci,almente procedente.

Vistos.

Cuida-se  de ação  ajuizada pelo  PREFEIT0  MUNICIPAL DE RIBEIRÃO

PRETO, em que se pretende a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal

n913.755, de Os de abril de 2016.

A \el lmpugrLaLda "determína que as unidades de atendimento público da

Administração  Municipal disponibilízem dados biográficos dos respectivos patronos e

dá outras providências":

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO

PRETO   RE]EITOU,   EM   SESSÃO   ORDINÁRIA   REALIZADA   NO   DIA

07/04/2016, 0 VETO TOTAL AO PRO]ETO DE LEI N°  1.015/2015, E

EU,  WALTER  GOMES,  PRESIDENTE,  NOS  TERMOS  DO  ARTIGO  44,

PARÁGRAFO   6°,  DA  LEI   ORGÂNICA  DO   MUNICÍPI0   DE  RIBEIRÃO

PRETO, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Artigo  lQ  -  Fica,  por  esta  lei,  determinado  que  as

unidades  de  atendimento  público  da  administração  municipal,

como escolas e creches da rede pública, unidades básicas e distritais
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de saúde, ginásios de esportes, terminais de ônibus urbano, entre

outros, coloquem a disposição do seu público alvo dados biográficos

dos respectivos patronos.

Artigo  2°-  -  Para  divulgação,  ficam  os  responsáveis

pelas unidades encarregados de autorizar a fixação de pequenos
cartazes em pontos estraiégicos dos imóveis, fiazendo referência a

disponíbilização dessas biografias e locais de retirada.

Artigo  39  - As  despesas  com impressão  e  divulgação

serão   cobertas   pelas   próprias   dotações   orçamentarias   das

Secretarias Municipais er[volvidas.

Artigo 4Q - Esta lei será regulamentada pelo Execuüvo

no prazo de 90 dias, a partir da data da sua publicação.

Artigo  552 - Esta lei en±rará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

0 projeto de lei foi vetado, em sua totalidade, pelo requerente, no dia

07 de março de 2016 (fls.15/16).

Não  obstante,  em  sessão  ordinária  da  Câmara  Municipal  de  Ribeirão

Preto, realizada no dia 07 de abril de 2016, o veto total foi rejeitado (fls.17).

Alega o requerente, em síntese, que o ato normativo é inconstitucional,

porquanto constitui "ingerência  da Câmara Municipal na  direção  e organização  dos

serviços públicos municipais" a  cargo  do  Poder Executivo  Municipal, em desacordo

com os artigos 59, 37, 47, inciso 11, e 111 todos da Constituição Estadual.

Aponta, ainda, para ofensa ao princípio constitucional da separação dos

poderes, uma vez que a citada lei se refere à organização do Município.

Sustenta, ainda, que a Lei Municipal n913.755, de Os de abril de 2016,

ao   determinar   a   divulgação   das   biografias   por  meio   de   material   impresso   é
"inadequada  dos  pontos  de  vista  econômico,  ecológico  e  eficaz",  defendendo  a

utilização do meio digital.
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Assim,  aduz  que  houve  violação  aos  princípios  da  razoabilidade,  do

interesse público e da eficiência.

Diante  disso,  requer a  declaração  de  inconstitucionalidade  da  Lei  em

questão'

Não houve pedido de liminar.

Citado regularmente, o Procurador-Geral do Estado declinou de realizar

a  defesa  do  ato  normativo  impugnado,  afirmando  tratar  de  matéria  de  interesse

excuusivamente local (fls. 41/42),

0  Presidente  da  Câmara Municipal prestou informações às fls. 44/52,

sustentando  a  constitucionalidade  da  lei  vergastada,  bem  como  de  seu  respectivo

processo legislativo.

Aduz    que    a    Lei    Municipal    objurgada,    ao    contrário    do    que

equivocadamente  alegou  o  Autor,  não  cria,  não  estrutura  e  não  atribui  função  a

Secretarias, Órgãos ou Entidades da Administração Municipal.

Ressalta que não houve afronta ao artigo 24, § 29, "2", da Constituição

Bandeirante  e  que a lei  combatida visou levar à população, visitantes  dos próprios

púbilicos municipais, conhecimento e cultura, à medida em que, o nome atribuído, via

de regra, representa personagem importante para a história do País, Estado e cidade

de Ribeirão Preto.

Assevera,   por  fim,   que   o   fato   do   autor  alegar  a  necessidade   de

distribuição de impressos, não traz qualquer inconstitucionalidade, uma vez que este

Colendo Órgão Especial tem sufragado escorreito entendimento, de que a ausência de

especificação   de   fonte   de   custeio   ou   sua   indicação   precisa,   apenas   conduz   à

inexequibilidade   da   norma  no   ano   em   que   em   foi   aprovada,   não   traduzindo

infringência ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.

Regularmente   processada   a   presente   ação,   por   sua   procedência,

decnarando-se  a  inconstitucionalidade  da  lei  nQ  13.755,  de  s  de  abril  de  2016,  do

Município de Ribeirão Preto,  foi o parecer ministerial de fls.199/206.

É o relatório.
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A presente ação deve ser julgada parcialmente procedente.

A lei acoimada de inconstitucionalidade foi redigida da seguinte forma:

``LEl n913.755, de Os de abril de 2016.

DETERMINA   QUE   AS    UNIDADES    DE   ATENDIMENTO

PÚBLICO            DA           ADMINISTRAÇÃO            MUNI CIPAL

DISPON IBILIZEM           DADOS           BIOGRÁFICOS           D OS

RESPECTIVOS PATRONOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS":-,

Riil

FAÇO    SABER    QUE    A    CÂMARA    MUNICIPAL    DE    RIBEIRÃO    PRETO

RE]EITOU, EM SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07/04/2016, 0 VETO TOTAL A0

PRO]ET0  DE  LEI N°  1.015/2015,  E  EU, WALTER GOMES,  PRESIDENTE,  NOS  TERMOS

DO  AHTIGO  44,   PARÁGRAFO   6°,   DA  LEI   ORGÂNICA  DO   MUNICÍPIO   DE   RIBEIRÃO

PRETO, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Artigo   19   -   Fica,   por   esta   lei,   determinado   que   as   unidades   de

atendimento  público  da  administração  municípal,  como  escolas  e  creches  da  rede

pública, unidades básicas e distritais de saúde, ginásios de esportes, terminais de ônibus

urbano, entre outros, coloquem a disposição do seu público alvo dados biográficos dos

respectivos patronos.

Artigo   29   -   Para   d{vulgação,  ficam  os  responsáveis  pelas  unidades

encarregados de autorizar a fixação de pequencis cartazes em pontos estratégicos dos

im6veis, fiazendo referência a disponibilização dessas biografias e locais de retirada.

Artigo 3-° - As despesas com impressão e divulgação serão cobertas pelas

próprias dotações orçamentarias das Secretarias Municipais envolvidas.

Artigo  49  -  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo  de 90

dias, ct partir da data da sua publicação.

Artigo   5Q   -   Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  da  sua  publicação,

revogadas as disposições em contrário."
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De  acor`do  com  l.  |,  Canoülho..  "[a]  constitucionalística  mais  recente

salienta que o princípio da separação transporta duas dimensões complementares: (1)

a separação como «divisão», «controlo» e «limite» do poder Tdimensão negativa,. (2) a

separação  como  constitucionalização,  ordenação  e  organização  do  poder  do  Estado

tendente  a  decisões ftincionalmente  eficazes  e  materialmente justas.  0  princípio  da

separação como forma e meio de limite do poder (separação de poderes e balanço de

poderes)  assegura uma medida jurídica  ao  poder do  Estado  (K.  HESSE  alude  aqui  a

«Mãssigung  der Staatsmacht»)  e, consequerL±emente, serve para garantir e proteger a

esfiera  jurídico-subjectiva  dos  indivíduos.  0  princípio  da  separação  como  princípio

positivo   assegura   uma  justa   e   adequada   ordenação   de   ftmções   do   Estado   e,

consequerLiemente,   intervém   como   esquema   relacional   de   competências,   tarefias,

fiinções  e  responsabilidades  dos  órgãos  do  Estado.  Nesta  perspectiva,  separação  ou

divisão de poderes significa responsabHidade pelo exercício de um poder í''.

Noutro giro, Hely Lopes Meirelles ensina acerca da natureza jurídica e

função  do  Poder Legislativo  Municipal,  em  especial  da  Câmara de Vereadores:  "/aJ

fiinção legislativa, que é a príncipal, resume-se na votação de leis e estende-se a todos os

assuntos da competência do  Município  (CF,  art.  30),  desde que  a Câmara respeite  as

reservas constitucionais da União (arts. 22 e 24) e as do Estado-membro (arts. 24 e 25).

Advertimos que a Câmara Municipal não pode legislar sobre direito privado (civil

e  comercial), nem sobre  alguns  dos ramos do  direito públíco  (constitucional,

penal,   processual,   eleitoral,   do   trabalho   etc.),   sobrando-lhe   as   matérias
administrativas,   tributárias   e   financeiras   de   âmbito   local,   asseguradas

expressamente pelo art. 30, da CF. Vale ressaltar que essa competência do Município

para  legislar  "sobre  assuntos  de  interesse  local"  bem  como  a  de  ``suplementar  a

legislação federal e estadual no que couber" -ou seja, em assuntos em que predomine o

interesse  local  - ampliam  significativamerLie  a  atuação  legislativa  da  Câmara  de

í  Gomes  Canotilho,  José  Joaquim.  Direito  Constitucional.  6a  ed.  Coimbra:

Almedina,  1993, pag. 365.
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A par dos ensinamentos de Canotilho e Hely Lopes Meirelles, observa-

se que, no caso em apreço, não houve, de fato, nos artigos lQ, 39 e 5Q, da lei municipal

combatida,   norma   que   ofendesse   o   princípio   da   separação   dos   poderes,   ou,

usurpação  das  regras  de  competência  do  Prefeito  Municipal,  porquanto  a  matéria

tratada nos referidos artigos em comento (mera publicidade e direito de informação

à população acerca dos dados biográficos dos respectivos patronos que nomeiam as

unidades  de  atendimento  público  da  administração  municipal),  de  interesse local,

está incluída na competência` da Câmara Municipal.

Com   vistas   à   teoria   da   separação   dos   poderes,   idealizada   por

Montesquieu,  e  ao  artigo  29,  da  Constituição  da  República  lembremos  que  "/sJão

Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o

Judiciário''.

Tais Poderes, dentro da organização político-administrativa do Estado,

exercem  funções  típicas  e  atípicas,  sendo  certo  que  ao  Poder  Executivo  (Federal)

cabe,  no  exercício  de  suas  funções  típicas,  a  prática  dos  atos  de  chefia  de  Estado,

chefia de governo e atos de administração.

)á  no   que  concerne  às  funções  atípicas,   estas  são  exercidas
excepcíonalmente  e  devem  ser  interpretadas  restritivamente.  Dentre  essas

funções atipicas do Poder Executivo está a função legislativa.

E   o   artigo   24,   §   2Q,   da   Constituição   Bandeirante,   aplicável   aos

Municípios   com   esteio   no   artigo   144,   do   mesmo   diploma  e   no   artigo   29,   da

Constituição  Federal,  preceitua  que  são  de  competência  exclusiva  do  Cheft  do

Poder Executivo:

2   Meirelles,    Hely   Lopes.   Direito   Municipal   brasileiro.    18a   ed.   São   Paulo:

Malheiros, 2017, pag. 645/646
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1  -  criação  e  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2   -   criação   e   extinção   das   Secretarias   de   Estado   e   órgãos   da

administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;

3   -  organização  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  e  da  Defensoria

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

5  -  militares,  seu  regime  jurídico,  provimento  de  cargos,  promoções,

estabilidade,  remuneração,  reforma  e  transferência  para  inatividade,  bem  como

fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros

públicos.

Note-se que o objeto dos artigos  lQ,  3Q e 5Q da norma impugnada não

consta do rol supracitado, não  se vislumbrando o alegado vício formal  de inciativa,

observada a regra da simetria.

No  mais,  lembremos  que  a  Constituição  define  o  processo  formal  de

elaboração  das  leis  que  deve  ser  estritamente seguido  para  que tenham validade,

bem  como  a  observância  de  limites  materiais  no  conteúdo  ali  inserido.  É  o  que se

chama de parâmetros formal e material.

Tocante  ao  vício  formal  da  gênese  legal,  também  conhecida  como

inconstitucionalidade     nomodinâmica,     afere-se     inobservância     de     regra     de

competência  legislativa,  ou  da  não  observância  do  devido  processo  legislativo,  tal

como  a  incompetência  de  determinado  ente  para tratar de tema específico.  Nesta,

podem  ocorrer tanto vícios  formais  subjetivos -que  digam  respeito  à pessoa  que

tenha  a  competência  para  legislar  determinada  matéria  -,  como  também,  vi'cios

formais objetivos, consubstanciados no próprio processo legislativo.
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Neste passo a lição de André Ramos Tavares3 :

``é possível afirmar que quase sempre a inconstitucionalidade material é

uma questão puramente de Direito, porque se cinge estritamente à análise jurídica da

compatibilidade entre conteúdos normc[±ivos. Já a inconstitucionalídade fiormal poderá

requerer  a  análise  de  circunstâncias  fiáticas,  porque  só  assim  poder-se-á  aferir  o

atendimento ou não do comando constitucional. Aqui hcwerá a típica ftinção judicial de

subsunção  dos fatos  à  norma,  de  que fala  CARL SCHMITT.  Evidentemente que  em

certos    casos    a   própria   lei    ou   ato   normativo   carregará   "sinais"   de

inconstitucionalidade formal, como ocorre quando um órgão legislativo de uma

entidade federativa irwade seara própria de outra esfiera federativa.

Ainda  é  possível fazer outra  ligação,  embora  do mesmo  ângulo  acima

apresentado,  no  sentido  de  corresponder  a  inconstitucionalidade  material  a  uma

questão de nomoestática, enquanio a inconstitucionalidade formal se refiere a uma

problemática de nomodinâmica.  Relembrando  os  conceitos,  enquanto  no  primeiro
caso há uma avaliação de normas entre si, no segundo caso, a inconstitucionalidade

decorre da incompatibilidade entre um processo  (real) de produção jurídica e

um conteúdo (normativo) que regula o processo."

No  caso  em testilha, não  restou demonstrada a violação  do princípio

constitucional da separação dos Poderes, tampouco aos dispositivos da Constituição

do Estado de São Paulo, porquanto a matéria tratada nos artigos 19, 39 e 5Q da norma

impugnada não constitui reserva legal do Chefe do Poder Executivo.

Em tempo, não se olvida a existência de jurisprudência deste C. Órgão

Especial  no  sentido  de  declarar a inconstitucionalidade  de normas municipais  com

objeto semelhante ao ora tratado.

Vem da doutrina tradicional e respeitada o ensinamento  da iniciativa

legislativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local:

3  Curso  de  direito  constitucional  /  André  Ramos  Tavares.  -10.  ed.  rev.  e

atual. -São Paulo: Saraiva, 2012, p.23l /232
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Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores

são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à

iniciativa  do  prefeito.  As  leis  orgânicas  municipais  devem  reproduzir,  dentre  as

matérias previstas nos arts.  61,  §  1Q,  e  165  da CF,  as  que se inserem no âmbito da

competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe

do   Executivo   local,   os   projetos   de   leis   que   disponham   sobre   criação,

estruturação  e  atribuição  das  secretarias,  órgãos  e  entes  da Administração

Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de

execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos

públicos  na  Administração  díreta,  autárquica  e  flindacional  do  Município;
regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento

de  sua remuneração;  plano plurianual,  diretrizes  orçamentárias,  orçamento

anual  e  créditos  suplementares  e  especiais.  Os  demais  projetos  competem

concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental 4."

Entrementes, a questão atinente aos limites da competência legislativa

municipal  dos  membros  do  Poder  Legislativo  encontrou  em  recente  decisão  do

Colendo Supremo Tribunal Federal, tratamento que prestigia as competências

dos senhores vereadores no tocante à sua capacidade de iniciar leis.

Com o decidido, a Colenda Corte Suprema forneceu paradigma na

arbitragem  dos  limites  da  competência  legislativa  entre  o  Chefe  do  Poder

Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta esfera federativa.

A questão está posta em julgado havido com repercussão geral, tornado

Tema com propositura clara e abrangente. Trata-se do TEMA 917 -Repercussão

geral (Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

"Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo

4   MEIRELLES,    Hely   Lopes.    Direito   Municipal   Brasileiro.    16a   ed.   São   Paulo:

Malheíros, 2008, p.620
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lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura

ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos

(art, 61, § 19, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal)".

Recurso  extraordinário  com agravo,  Repercussão geral.  2. Ação Direta

de  lnconstitucionalidade  estadual.  Lei 5.616/2013,  do  Município  do Rio de ]aneiro.

Instalação     de     câmeras     de     monitoramento     em     escolas     e     cercanias.     3.

Inconstitucionalidade  formal.  Vício  de  iniciativa.  Competência  privativa  do  Poder

Executivo  municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa  a  competência  privativa  do

chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Admínistração

Públíca, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

regime  jurídico  de  servidores  públicos.  4.  Repercussão  geral  reconhecida  com

reafirmação da juisprudência desta Corte.  5. Recurso extraordinário provido. (ARE

878911  RG,  Relator(a}:  Min.  GILMAR MENDES, julgado  em  29/09/2016,  PROCESSO

ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -MÉRIT0 DJe-217 DIVULG  10-10-2016  PUBLIC

11-10-2016 )

Afere-se, pois da assertiva constante do Tema 917 -Repercussão Geral,

- que expõe o entendimento imperante na Corte Suprema acerca da questão atinente

aos limites da competência legislativa dos membros do Legislativo Municipal, que tais

limitações  hão  de ser compreendidas dentro  da certa lógica pela qual a Íniciativa

dos   vereadores   é   amDla]   encontrando   limites   naciueles   assuntos   afetos

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, portanto, a ele privativos, quais sejam, a

estruturação da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime

jurídico de servidores públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem
em criação de despesas]

Extraímos da lição de Hely Lopes Meirelles que os órgãos públicos são

centros de competência, aptos à realização das funções do Estado5.

Tratando  dos  "órgãos  da  Administração  Pública'',  leciona  o  saudoso

5  Direito  administrativo  brasileiro.  Hely  Lopes  Meirelles,  José  Emmanuel  Burle

Filho. -42. ed. atual. até a  Emenda Constitucíonal 90, de  15.9.2015. -São Paulo: Malheiros,

2016,  p.  79
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doutrinador paulista que6 :

A  "criação  e  extinção"  de  "órgãos  da  administração  pública"

dependem de lei, de iniciativa privativa do Chefe do Executivo (CF/88, arts. 48,

XI, e 61, § 19, "e"), observadas as alíneas "a" e b" do art. 84, VI, que lhe permite,

privativamente,    "dispor,    mediante    decreto,    sobre"    a    "organização    e
flincionamento" da administração, "quando não implicar aumento de despesa

nem criação ou extinção de órgãos públicos", e sobre a "extinção de fúnções ou

cargos públicos, quando vagos" -note-se: quando vagos).

Os órgãos integram a estrutura do Estado e das demais pessoas

jurídicas como partes desses corpos vivos, dotados de vontade e capazes de
exercer   direitos   e   contrair   obrigações   para   a   consecução   de   seus  fins

institucionais. Por isso mesmo, os órgãos não têm personalidade jurídica nem

vontade própria, que são atributos do corpo e não das partes, mas na área de

suas  atribuições  e  nos  limites  de  sua  com_petência  füncional  expressam  a

vontade da entidade a que pertencem e a vinculam por seus atos, manifestados

através  de  seus  agentes  ti)essoas  fisicas),  Como  nartes  das  entidades  que

.integrain. os .Órgãos são meros instrumentos de ação dessas pessoas jurídicas.

preordenados  ao  desempenho  das  flmções  quç  lhes  fbrem  atribuídas  pelas
normas  de  sua constituição  e  flincionamento.  Para a  eficiente realização  de

suas funções .cada órgão é investido. de determinada competência. redistriT)uída

entre  seus  cargos.  com  a  correspondente.  parcela  de  poder  necessária  ap

exercício flincional de seus agentes. (g.n,)

Posto  isto,  resta  claro  que  a  expressão  "atribuição  de seus  órgãos"

corLrída r\o Te"aL 917  r:Não usurpa competência privativa do Chefie do Poder Executivo

lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da

atribuíção de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 19,

JJ, "ci'',  "c" e  "e'; da ConstítLir.çÕo FGdercrJj7 tem o sentido de preordenação de funções

atribuídas  pelas  normas  de  constituição  e  flincionamento  aos  órgãos  da

Administração,  estes  compreendidos  como  centros  de  competência,  aptos  à

6 obra cit. p. 72 e s.
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realização das funções do Estado.

Observa-se pela reprodução dos artigos lQ, 39 e 5Q da lei ng 13.755/16,

que não há qualquer eiva de inconstitucionalidade:

"Artigo   lQ   -   Fica,   por   esta   lei,   determinado   que   as   unidades   de

atendimento  público  da  administração  municipal,  como  escolas  e  creches  da  rede

pública,  unidades  básicas  e  distritais  de  saúde,  ginásios  de  esportes,  terminais  de

ônibus  urbano,  entre  outros,  coloquem  a  disposição  do  seu  público  alvo  dados

biográficos dos respectivos patronos.

(.")

Artigo  39  -  As  despesas  com  impressão  e  divulgação  serão  cobertas

pelas próprias dotações orçamentarias das Secretarias Municipais envolvidas.

(...)

Artigo   5Q  -  Esta  lei   entrará  em  vigor  na  data  da  sua  publicação,

revogadas as disposições em contrário."

Vislumbra-se, claramente, que a visão do  C. STF - tocante à expressão
"Nãp usurpa çompetência privativa do Chefé do Poder Executivo lei q.ue, embora crie

despesq  pqra  a  Administração,  não.  trata  „.   da  atribuição   de  seus  órgãos  „."  -

estampada  no  Tema  917  -  é  de  ser vedada ao  Legislativo  Municii]al aüenas  a

preordenação normativa de flinções atribuídas aos órgãos da Administração,
imiscuindo-se na constituicão e fúncionamento orgânicos destes entes estatais.

0 TEMA 917 -Repercussão geral  (Paradigma ARE  878911)  adveio de

julgamento     de    Recurso    Extraordinário    com    agravo    em    Ação    Direta    de

lnconstitucionalidade  estadual  acerca  da  Lei  5.616/2013,  do  Município  do  Rio  de

|ELneLro, objetivando a instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias

(ARE   878911   RG,   Relator(a):   Min.   GILMAR   MENDES,   julgado   em   29/09/2016,
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No voto condutor, o E. Ministro Gilmar Mendes, Relator do ARE 878.911

RG/R] ponderou que:

(".)

No  caso  em  exame,  a  lei  municipal  que  prevê  a  obrigatoriedade  de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias J]ão

cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública

local nem tra±a do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não

vislumbro   nenhum   vício   de   inconstitucionalidade   formal   na   legislação

impugnada. Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do

adolescente  aualiftca-se  como  direito  fundamental  de  se.nunda  dimensãu±_ aue

impõe ao Poder Público a satis_fação de um dever de prestação positiva destinado

a  todos  os  entes  políticos  a_ue  compõem  a  organização  _federativa  do  Estado

Brasileiro. nos__£_e_r_m_os_ do art. 227 da Constituicão.

fl
Neste passo, à luz do presente feito, parece correto compreender que

mera determinação para que as unidades de atendimento público da administração

municipal,  como  escolas  e  creches  da rede pública, unidades básicas  e  distritais  de

saúde, ginásios  de  esportes, terminais  de  ônibus  urbano,  entre  outros,  coloquem a

disposição do seu público alvo dados biográficos dos respectivos patronos (art.1Q). E

tampouco que as despesas com impressão e divulgação serão cobertas pelas próprias

dotações orçamentárias das Secretarias Municipais envolvidas (art. 39) e, por fim que

a lei combatida entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições

em contrário, objeto da disposição legislativa ora vergastada, não tem a dimensão

de  caracterizar inserção  em  matéria  dispositiva  da  "atribuição  de  Órgão  da

Administração   Municipal"   ü)rivativa   do   Chefe   do   Poder  Executivo),  mas

significa apenas singela providência normatizada dando à população o direito

de  informação  acerca  dos  patronos  que  dão  seus  nomes  às  unidades  de
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atendimento público  da administração.  Note-se,  ademais,  que  a municipalidade

não  demonstrou,  concretamente,  incremento  significativo  nas  despesas  devido  ao

cumprimento dos artigos 19, 3Q e 59, da lei n9 13.755 do município de Ribeirão Preto

que são tidos como constitucionais.

Por  outro  lado,  no  tocante  aos  artigos  2Q  e  4Q,  da  norma  combatida,

imperioso o reconhecimento da inconstitucionalidade dos mesmos.

Note-se   que   o   artigo   29,   da  lei  nQ   13.755,  determina  que  pam  cz

divulgação, ficam os responsáveis pelas unidades encarregados de autorizar a fixação

de   pequenos   cartazes   em  pontos   estratégicos   dos   imóveis,  fazendo   refierência   a

disponibilização dessas biografias e locais de retirada] demaLr\daLndo, aLssim, u"aL t&refa

específica  aos  responsáveis  de  cada  unidade  que  deverão  autorizar  que  outros

funcionários coloquem cartazes em pontos estratégicos dos imóveis, sendo que nesse

ponto  o  Legislativo   acaba  por  intervir  em  atos  de   Gestão   do   Executivo,  como

inclusive,  lembrado  pelo  Eminente  Desembargador  }oão  Negrini  Filho,  quando  do

julgamento         da         AÇÃO         DIRETA         DE         INCONSTITUCIONALIDADE         nQ

2141951-55.2017.8.26.0000,  que  ilustrou  referido  posicionamento  na  bem  lançada

lição de Hely Lopes Meirelles, que se transcreve em parte:

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de

regular  a  administração  do  Município  e  a  conduta  dos  munícipes  no  que  afieta  aos

interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de

administração.  Não  executa  obras  e  serviços públicos,  dispõe,  unicamente,  sobre  sua

execução.  Não  compõe nem dirige o fiincionalismo  da  Prefieitura,  edita, tão-somente,

preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais,

apenas instituí ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não govema

o   Município,   mas   regula   e   controla   a   atuação   governamental   do   Executivo,

personalizado  no prefieito.  Eis  aí a  distinção marcante  entre  a  missão  normativa da

Câmara  e  a fiinção  executiva do prefieito;  o  Legislativo  delibera  e atua com  caráter

regulatório, genérico e abstrato, o Executivo consubstancia os mandamentos da norma

legislativa em atos específicos e concretos de administração. (...) A interfierência de um
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Poder no outro é ilegítima, por atentatória à separação institucíonal de suas ftnções

(CF, art. 29). Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar ftinções ao

prefieito,  nem  receber  delegações  do  Executivo.  Suas  atribuições  são  incomunicáveis,

estanques, intransfieríveis  (CF, art 29). Assim como não cabe à Edilidade praticar atos

do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias. Em sua

função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas
abstratas,  gerais,   e   obrigatórias  de  conduta.  Esta  é   sua  função  específica,  bem

difierenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração (...)

Daí  não  ser  permitido  à  Câmara  intervir  direta  e  concretamente  nas  atividades

resewadas ao Executivo, que pedem prcwisões administrativas especiais manifiestadas

em ordens, proibições,  concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos,

entendimentos verbais ou escritos com os Ínteressados, contratos, realizações materiais

da  Administração  e  tudo  o  mais  que  se  traduzir  em  atos  ou  medidas  de  execução

governamental"  (Direito  Municipal  Brasileiro,  1a  ed,  São  Paulo,  Malheiros.2000.  p.

506-507 -ADIN 152220-0/9-00).

0  princípio  constitucional  da reserva  de  administração visa limitar a

atuação  1egislativa  em  matérias  sujeitas  à  competência  administrativa  do  Poder

Executivo.  Este  postulado  impede  a  ingerência normativa  do  Poder Legislativo  em

matérias   de   competência  executiva,  privilegiando,   dessa  forma,  o  princípio   da

separação dos Poderes, corolário do Estado Federativo.

Nesse sentido:

"A  reserva   de   administração   em   sentido   estrito   tem  por  ftinção   a

proteção  da  Administração  Pública,  visando  resguardar  o  núcleo  central  da fiinção

administrativa  contra  indevidas  ingerências.  Tutela,  assim,  o  mérito  administrativo.

Desta forma, vedam-se indevidas ingerências tanto de entidades do Legislativo como do

]udiciário nesse campo atribuído à Administração para o exercício da fiinção principal.

Tal  proteção  não  favorece  somente  ao  Poder  Executivo,  mas  sim  à  Administração

Pública como um todo.

(.„)  extrai-se  da reserva de  admLnistração  em sentido  estrito um
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impedimento   ao   legislador   de   editar   uma   lei   com   descrição   normativa

excessivamente   detalhada   a   ponto   de   irwiabilizar   o   exercítio   da  fiinção

administrativa,  seja  engessando  indevidamente  a  atuação  da Administração

Pública   em   concreto   (não   dando   abertura   para   a   atuação   do   poder

discricionário, quando recomendável), seja por perder a lei, sem motivo justificável,

seu caráter material de ato geral e abstrato, ou ainda por restringir o campo do poder

regulamentar, quando esse for recomendável. Evidentemente, a tarefia de saber se a lei

ultrapassou esses limites apresenta-se bastante complicada. Além da subjetividade do

intérprete,   tem-se  uma   ausência   de  critérios  prévios  para   análise  ~  ou   mesmo

irwiabilidade ou dificuldade prática em estabelecê-los. É uma tarefa a ser dese"olvida,

em  boa  parte,  casuisticamente.  Essa  ftinção  de  controle  poderá  ser  exercida  pelo

]udiciário,    órgão    alheio    ao    conflito,    inclusive    no    âmbito    do    controle    de

coJis£rtL(cJ'oJicrJz.dcrdG,"  Conteúdo  da  Revista  Digital  de  Direito  Administrativo  -  RDDA,

vol.1, n. 2, 2014, p. 342-343).

Note-se que criar tarefas específicas a servidores consiste em matéria

exclusivamente relacionada à Administração Pública, a cargo do Chefe do Executivo,

pois como já mencionado, se trata de ato de gestão, havendo afronta aos artigos 59,

47, incisos 11, XIV e XIX, e 144, todos da Constituição Bandeirante.

De igual sorte, no artigo 49 da lei combatida há determinação para que

o  Chefe  do  Executivo  regulamente  a  norma  no  prazo  de  90  dias  a  partir  da  sua

publicação.

Observa-se que o Poder Legislativo não pode impor ao Poder Executivo

prazo   para   regulamentação   da   lei,   pois   cabe   exclusivamente   a   este   último,

respeitados  os  limites  constitucionais  que  disciplinam  a  matéria,  realizar  juízo  de

conveniência e oportunidade para edição do ato regulamentador.

Portanto, sob essa ótica, o artigo 4Q da lei objeto de impugnação, deve

ser declarado inconstitucional, por usurpação da competência privativa do Chefe do

Poder   Executivo,    ao    estabelecer   a   previsão    de    90    (noventa)    dias   para   a

regulamentação da lei pelo Prefeito, nos termos dos artigos 5Q e 47, incisos 111 e XI, da

Constituição Estadual.
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Fica  evidente,  no  tocante  aos  artigos  2Q  e  4Q,  da  lei  nQ  13.755/16  do

município  de  Ribeírão  Preto,  o  chamado  vício  de  iniciativa,  por  não  ser  possível

dispor,  por lei  de  iniciativa  parlamentar,  sobre  referidas  matérias,  sob  risco,  aqui

concreto, de se romper o princípio da separação e harmonia entre os Poderes.

Posto isto, julga-se parcialmente procedente a presente ação direta de

inconstitucionalidade, reconhecendo-se a inconstitucionalidade  dos  artigos  29  e 4Q,

da lei n913.755, de Os de abril de 2016, por afronta aos artigos   59, 47, incisos 11,111,

XI, XIV e XIX, e 144, todos, da Constituição Bandeirante.

ALEX ZILENOVSKI

Relator
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